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CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 31" SESSÃO CONJUN­
TA, EM 24 DE ABRIL DE 1990 

l.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi­
dente da Repóblica 

-N°s 74 a 77/90-CN, encaminhando 
textos das seguintes medidas provisórias: 

- Medida Provisória n" 178/90, que au­
toriza o Poder Executivo a ceder, a título 
oneroso e mediante licitação, créditos ins­
critos como dívida ativa da Umão. 

- Medida Provisória n° 179/90, que al­
tera a redação do art. 5" da Lei n" 7.800, 
de 10 de Julho de 1989 e dá outras provi­
dências 

- Medida Provisória n° 180/90, que al­
tera a Lei n° 8.024, de 12 de abnl de 1990, 
que institui o cruzeiro, dispõe sobre a li­
quidez dos aÍlvos fmanceiros e dá outras 
providências. 

- Medida Provisória n° 181/90, que dis­
põe sobre a não-concessão de medida li­
minar em mandados de segurança e em 
ações ordinánas e cautelares nos casos 
que especifica e dá outras providências. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO RUY NEDEL - Apli­
cação da lei orçamentária no setor de 
transportes. 

DEPUTADO ELIAS MURAD -
Editorial do jornal O Globo sob o título 
Maconha irrigada. . 

DEPUTADO GASTONE RIGHI, 
questão de ordem - Omissão do Regi­
mento Comum quanto à formação de blo­
cos parlamentaJ;es. 

SUMÁRIO 
O SR PRESIDENTE - Resposta à 

questão de ordem formulada pelo Depu­
tado Gastone Righi. 

DEPUTADO GENEBALDO COR­
REIA - Contraditando a questão de or­
dem formulada pelo Deputado Gastone 
Righi. 

1.2.3 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Ubiratan AgUiar 
pela constitucionalidade e mérito da Me­
dida Provisóna n" 176/90, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão n" 33/90, que 
dispõe sobre cntério de reajuste das men­
salidades escolares e dá outras providên­
CiaS. 

- Proferidq pelo Deputado Genebal­
do Correia, pela admissibilidade da Me­
dida ProvisórIa n° 177/90, que dispõe so­
bre a gestão e operação do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
dá outras providências. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Abertura de prazo de 24 horas para 
apresentação de recurso previsto na Reso­
lução n" 1/89-CN, referente à Medida Pro­
visória n° 177/90. 

-Designação da Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n° 182/90, editada pelo Senhor 
Presidente da República, que dispõe so­
bre as hipóteses nas quais é vedado o defe­
rimento de mediçlas cautelares e liminares 
e dá outras proVidências, e fixação de ca­
lendário pitra a tramitação da matéria. 

1.2.5 - Comunicação da Liderança do 
PRN na Câmara dos Deputados 

- SubstitUIção de membro em Comis­
são Mista"de Orçamento. 

1.2.6 - Discursos do Expediente (conti­
nuação) 

DEPUTADO RENAN CALHEI­
ROS, como Líder do Governo - Res­
posta ao pronunciamento do Deputado 
Ibsen Pinheiro, em recente sessão do 
Congresso Nacional, sobre a votação da 
Medida Provisória n" 168. 

DEPUTADO IBSEN PINHEIRO -
Comentários ao pronunciamento do De­
putado Renan Calheiros. 

DEPUTADA BENEDITA DA SIL­
VA - Solução para o "deficit" habita­
cional. 

13-0RDEM DO DIA 

Medida Provisória n° 175, de 27 de mar­
ço de 1990, que declara nulas e de nenhu­
ma eficácia as Medidas Provisórias nOs 153 
e 156, ambas de 15 de março de 1990, 
e dá outras providências. Discussão encer­
rada, após usar da palavra o Sr. Tarso 
Genro, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 56, de 1989 (n" 3.362/89, 
na origem), que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefício, ao mili­
tar temporário, das Forças Armadas, por 
ocasião de seu licenciamento". Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 58, de 1989 - Comple­
mentar (Projeto de Lei Complementar n° 
118/89, na origem), que "estabelece nor­
mas sobre a participação dos Estados e 
do Distrito Federal no produto da arreca­
dação do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados ...:.. IPI, relativamente, às ex­
portações". Votação adiada por falta de 
quorum. 
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LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industnal 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Veto parcial apo~to ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57, de 19R9 (n" 1. 4R5/89 , 
na origem), que "altera a legislação do 
Imposto de Renda e dá outras providên­
cias". Votação adiada por falta de quo­
rum 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n" 74, de 1989·CN. que "autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União créditos adIcionaIS até o hmite 
de NCz$ 28.735.088,00, para os fins que 
especifica". Votação adiada por falta de 
quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n" 45, de 1989 (n" 3.931189, 
na Câmara dos Deputados), que "institUi, 
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para os I::.stados, Distrito Federal e Mum­
cípios, compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou gás 
natural de recursos hídricos para fms de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios. 
plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras 
providêncla~". Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 32, de 1989, que "pror­
roga o prazo previsto no art. 1" da Lei 
n" 7.770, de 11 de maIO de 1989". Votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 

da Câmãra no' 92. de 1989 (n" 991/88, na 
origem), que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono Salarial. ins­
titui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT, e dá outras provIdêncIas". Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidênci~ 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- ATA DA COMISSÃO MISTA DE 
ORÇAMENTO 

Ata da 31~ Sessão Conjunta, em 24 de Abril de 1990 
4\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48\1 Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 45 MI'NUTOS ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES 

Mário Mala - Leopoldo Peres - Aureo 
Mello - Ronaldo Aragão - João Menezes 
- Jarbas Passarinho - Carlos Patrocínio -
Antonio Luiz Maya - João Castelo - Ale­
xandre Costa - Edison Lobão - Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso Sano 
cho - Cid Sabóia de Carvalho- Mauro Be­
nevides - Carlos Alberto - Marcondes Ga­
delha - Humberto Lucena - Raimundo Li· 
ra-Marco Maciel-Ney Maranhão -João 
Lyra - Teotônio VIlela FIlho - Albano 
Franco - Francisco Rollemberg - LOUrIval 
Batista ~ Luiz Viana - Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira -
Gerson Camata - João Calmon - Afonso 
Arinos - Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Mata Machado - Alfredo Campos- Se· 
vero Gomes - Fernando Hennque Cardoso 
- Mário Covas - Mauro Borges - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 

- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
DefZl - Leite Chaves - Affonso Camargo 
- José Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Alberto 
Hoffman - José Paulo Bbol- J06é Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS. 
Acre 

Alércio Dias - PFL; Francisco Diógenes 
- PDS: Geraldo Fleming - PMDB; José 
Melo - PMDB; Maria Lúcia - PMDB: Os­
mir Lima - PMDB: Rubem Branquinho -
PL. 

Amazonas 

Carrel Benevides - PTB; Eunice Michiles 
- PFL; Ézio Ferreira - PFL; José Dutra 
-PMpB. 

Rondônia 

Assis Canuto -,PL; Chagas Neto - PL; 
Francisco Sales - PRN; José Guedes -
PSDB: Raquel Cãndido - PDT: Rita Furta­
do-PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Domingos Juvenil- PMDB; Fer­
nando Velasco - PMDB; Gabriel Guerreiro 
- PSDB; Manoel Ribeiro - PMDB; Paulo 
Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS: Edmundo Galdino 
- PSDB: Freire Júnior - PRN: Leomar 
Quintanilha - PDC; Moisés Avelino -
PMDB: Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 

Albérico Filho - PFL: Cid Carvalho -
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PMDB; Edivaldo Holanda - PCN; Eliézer 
Moreira - PFL; Francisco Coelho - PDC; 
Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme Santana 
- PSDB; Joaquim Haickel-PTB; José Tei-

· xeira - PFL; Sarney Filho - PFL; Victor 
Trovão - PFL; Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus TaJra ~ 
PFL; Manuel Domingos - PC do B; Myriam 
Portella - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Benevides - PMDB; Car­
los Virgílio-PDS; César Cals Neto-PSD; 
Firmo de Castro - PSDB; Haroldo Sanford 
-PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; FlávIo Rocha 
- PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley -
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida 
- PMDB; Evaldo Gonçalves - PFL; João 
Agripino - PMDB; João da Mata - PFL; 
José Maranhão - PMDB. . 

Pernambuco 

Cristina Tavares - PDT; Gilson Machado 
- PFL; Gonzaga Patnota - PDT; José Car­
los Vasconcelos - PRN; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; José Tino­
co - PFL; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho 
- PMDB; Ricardo Fiuza - PFL; Roberto 
Freire - PCB; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antonio Fer­
reira - PFL; Geraldo Bulhões - PSC; Ro­
berto Torres - PTB. 

Sergipe 

Bosco França - PMDB; José Queiroz­
· PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Benito Gama -
PFL; Celso Dourado - PSDB; Francisco 
Pinto-PMDB; Jairo Carneiro-PFL; João 
Carlos Bacelar - PMDB; Joniva\.Lucas -
PDC; Lídice da Mata - PC do B; Luiz Via­
nna Neto - PMDB; Milton Barbosá -" PFL; 
Mun10 Leite - PMDB; Nestor Duarte -

· PMDB; Prisco Viana-PMDB; Raul Ferraz 
- PMDB; Sérgio Brito - PDC; Uldurico 
Pinto - PSB; Virgildásio de Senna - PSDB; 
Waldeêk Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Jones Santos 
Neves - PL; Lezio Sathler - PSDB; Lurdi­
nha Savignon - PT; Nelson Aguiar - PDT; 
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Pedro Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMDB; Rose de Freitas - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle-PL; Amaral Netto-PDS; 
Arolde de Oliveira - PFL; Brandão Mon­
teiro - PDT; Carlos Alberto Caó - PDT; 
Edmilson Valentim - PC do B; Ernani Bol­
drim - PMDB; Fábio Raunheitti - PTB; 
Feres Nader - PTB; Jorge Gama - PMDB; 
Jorge Leite - PMDB; José MaurícIO -
PDT; Márcio Braga - PDT; Messias Soares 
- PFL; Miro Teixeira - PDT; Paulo Ramos 
- PDT; Roberto Augusto - PTB; Roberto 
D'Ávila - PDT; Roberto Jefferson - PTB; 
Sotero Cunha - PDC; Vivaldo Barbosa -
PDT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aloísio Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PMDB; 
Alysson Paulinelli - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Mosconi - PSD B; Cé­
lio de Castro - PSB; Dálton Canabrava­
PMDB; Genésio Bernardino -PMDB; Gil 
César- PMDB; Helio Costa -PRN; Ibra­
him Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro -
PMDB; João Paulo - PT; José Geraldo -
PL; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
Leopoldo Bessone - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Mauro Campos - PSDB; Melo 
Freire - PMDB, Milton Lima - PMDB; 
Milton Reis - PTB; Octávio Elísio - PSDB; 
Oscar Corrêa - PFL; Raimundo Rezende 
- PMDB; Raul Belém - PRN; Sérgio Naya 
- PMDB; Sílvio Abreu -PDT; Ziza Vala-
dares - PSDB. 

São PaulQ 

Agripino de Oliveira Lima - PFL; Airton 
Sandoval-PMDB; Antomo Carlos Mendes 
Thame - PSDB; Antônio Perosa - PSDB; 
Antônio Salim Curiati - PDS; Arnold Fiora­
vante - PDS; Bete Mendes - PSDB; Caio 
Pompeu de Toledo - PSDB; Carlos Alves 
-PTB; Del BoscoAmaral-PMDB; Del­
fim Netto - PDS; Dirce Tutu Quadros -
PSD B; Fábio Feldmann - PSD B; Farabulini 
Júnior - PTB; Fausto Rocha - PRN; Fran­
cisco Amaral - PMDB; Hélio Rosas -
PMDB; Irma Passoni - PT; João Cunha­
PMN; João Herrmann Neto - PSB; João 
Rezek - PMDB; José Egreja - PTB; José 
Serra - PSDB; Koyu lha - PSDB; Luiz 
Gushiken - PT; Mendes Botelho - PTB; 
Paulo Zarzur - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Roberto Rollemberg - PMDB; Sa­
mir Achôa - PMDB; Tidei de Lima -
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes -PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
JalesFontoura-PFL;JoãoNatal-PMDB; 
José Freire - PMDB; Luiz Soyer - PMDB; 
Mauro Miranda - PMDB; Roberto Balestra 
- PDC; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Márcia Kubitschek - PRN. 

Quarta-feira 25 2661 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena 
- PTB; Júlio Campos - PFL; Osvaldo So­
brinho - PTB, Percival Muniz - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jllmil - PDT; José Elias - PTB; 
Levy Dias - PST; Plínio Martins - PSDB; 
Saulo Queiroz - PSDB; Valter Pereira -
PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Antônio Ueno 
- PFL; Jacy Scanagatta - PFL; José Carlos 
Martinez - PRN; Jovanni Masini - PMDB; 
Mattos Leão - PMDB; Max Rosenmann­
PRN; Nelton Friedrich - PDT; Osvaldo Ma­
cedo - PMDB; Paulo Pimentel- PFL; Re­
nato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PRN; Santinho Furtado - PMDB; Wal­
dyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Henrique 
Córdova - PDS; Renato Vianna - PMDB; 
Vilson Souza - PSDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Erico Pegoraro 
- PFL; Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro-PMDB; Irajá Rodrigues- PMDB; 
Lélio Souza - PMDB; 'Paulo Mincarone -
PTB. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - PRN; Rll­
quel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Marluce Pinto - PTB. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o compare­
cimento de 58 Srs. Senadores e 252 Srs. De­
putados. Havendo número regimentàl, decla­
ro aberta a sessão. 

O Sr. 1'Secretáno' irá proceder à leitura 
do Expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Encaminhando textos de Medidas Provisó­
rias: 

N° 74/90-CN (n' 378/90, na origem) - Me­
dida Provisória n° 178, de 17 de abril de 1990, 
que autoriza o Poder Executivo aceder, a 
título oneroso e mediante licitação, créditos 
inscritos como dívida ativa da União. 

N° 75/90-CN (n° 379/90, na origem) - Me­
dida Provisória n° 179, de 17 de abril de 1990, 
que altera a redação do art. 5° da Lei n° 7.800, 
de 10 de Julho de 1989 e dá outras provi­
dências. 
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N' 76/9O-CN (n" 380/90. na ongem) - Me­
dida ProvIsória n° 180. de 17 de abril de 1990, 
que altera a Lei n° 8.024, de 12 de abril de 
1990. que Institui o cruzeiro. dispõe sobre 
a Iiquidez dos atIvos financeiros e dá outras 
providências. 

N" 77/90-CN (n° 381i'JO, na origem) - Me­
dida Provisória n" 181, de 17 de abnl de 1990, 
que dispõe sobre a não concessão de Medida 
liminar em mandados de segurança e em 
ações ordinánas e cautelares nos ca;os que 
especifica e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Expediente lido vai à publIcação. 

Passando-se ao período de breves comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sista Ruy Nedel. 

O SR. RUY NEDEL (PSDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte dIscurso. Sem reVIsão do 
orador.) - Sr Presidente e Srs. Congres­
sistas, está na hora de, independente do anda­
mento do Plano EconômIco. e de adoção e 
edição de novas Medidas Provisórias, do Go­
verno ser Governo em cima da Lei Orçamen­
tária que foi votada e aprovada nesta Casa. 

Quero me referir especialmente à Lei Or­
çamentária no que diz respeito ao orçamento 
do então Ministério dos Transportes, hoje 
Secretaria dos Transportes. 

Há necessidade emergencial de que o Go­
verno comece um processo de administração, 
resolvendo os problemas na área de trans­
portes do nosso País 

O orçamento está ali. Se foram retidos mais 
de 100 bilhões de dólares. não existe a menor 
razão para que não se aplique a Lei Orçamen­
tána e se ponha em execução aquilo que foi 
aprovado. especialmente no que se refere aos 
transportes. 

Nós temos rodovias a serem consertadas. 
Especialmente, como Deputado gaúcho. 
preocupei-me em ver aprovada; uma série 
de emendas e recursos para trechos especí­
ficos de rodovias no Rio Grande do Sul e 
entre elas a BR-392, Sr. Presidente. Nós te­
mos 60 quilõmetros a serem construídos. Fo­
ram feitas as pontes, foram colocados os buei­
ros, existe uma séne de aterros; não podemos 
deixar que as intempéries agora, deteriorem 
tudo. Por que não começam a execução das 
obras para concluir esta rodovia? 

Deixo aqui um apelo ao Sr. Secretário dos 
Transportes e ao Senhor Ministro da Infra­
Estrutura para que olhem bem para a Lei 
Orçamentária e comecem a administrar em 
cima desta ·Lei. aplIcando os recursos que 
foram aprovados, para que não cheguemos 
ao caos rodoviário, pois muito próximo dele 
já estamos. 

Era o que tinha a dIzer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- concedo a palavra ao nobre Congressista 
Elias Murad. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente. Sr,se Srs. Con­
gressistas, no dia 20 de abril último, o presti-
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gioso Jornal O Globo publicou o seguinte edi­
torai: 

MACONHA IRRIGADA 

Desde que a mão de gato de misterioso 
constituinte conseguiu fazer desaparecer 
o artigo da Lei Básica que autorizava 
o confISCO de terras usadas para planta­
ção da maconha, a atividade vem prospe­
rando aceleradamente. 

Além do ativíssimo "Triângulo da Ma­
conha'·. que ocupa a atenção esporádica 
da Polícia Federal em Pernambuco. ou­
tro, centros de produção vão sendo des­
coberto, E ocorre sempre a mesma ope­
ração: a polícia chega. os bandidos já 
se foram: e o bandido-mor, o fazendeIro 
plantador, estava ausente e anônimo. 

Uma prova da prmperidade a que a 
Impunidade constItucIonal levou a "In­
dústna" 

- veja bem. Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, "Impunidade constitucional," dIZ o 
editorial, portanto de responsabIlidade da di­
reção do prestIgioso matutino -

é o caso recem ocorndo em Ponte Alta 
do Bom Jesus, no Nordeste de GOIás. 
Lá, a Polícia Federal encontrou uma 
plantação de RO mil pés de maconha, on­
de o plantIO é feito com técnica moder­
níSSIma. inclusive irrigação própria. Ha­
via de reserva. prontas para plantio, maIS 
500 mil mudas de erva. 

Resultado tinal da dIligência: destrUI­
ção dos 80 mil pés e das 500 mil mudas. 
E SIgilo quanto ao nome do fazendeIro 
propnetário das terras. 

Veja bem. Sr. Presidente. a gravidade do 
editorial. Nós, Constituintes no passado re­
cente, e Congres_istas na atualidade. temos 
sido acusados, pela mídia. de tudo: mordo­
mias, tráfICO de influência e de tudo que é 
possível acusar um Congressista tem-se feito 
particularmente nos dias atuais. E, agora, vi­
ramos até "gato misterioso, que conseguue. 
por um passe de mágica, fazer desaparecer 
da Constituição brasileira. recém-elaborada, 
um artigo que fala no confisco de terras, onde 
foram encontradas plantações de maconha 
ou de coca. 

Por isso, mandei o seguinte telex ao Sr. 
Redator-PresIdente de O Globo, Jornalista 
Roberto Marinho: 

"Sr. Redator, o editorial desse concei­
tuado jornal. de data de 20 de abril de 
1990, sob o título "Maconha Irrigada", 
causou-me estranheza e profunda indig­
nação. Explico por quê: o editonalista, 
logo no início, afirma o seguinte. "Desde 
que a mão de gato mIsterioso Consti­
tuinte ... " Gato misterIOSo contituinte .. 
Viramos um ammal de~se tipo e. além 
disso, um mágico capaz de fazer desapa­
recer um artigo da própria ConstItuição 
Federal, segundo o editorial. 

"Trata-se de uma afrimativa totalmen­
te inverídica, pois a proposta do confisco 
de terras com plantação de plantas psico-
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trópicas (maconha e coca) na Constituin­
te. foi aprovada em plenáno por esmaga­
dora maioria. HOJe. ela é exatamente ... ., 

Veja bem. Sr. Presidente. a desconside­
ração total do editorialista para com esta Ca­
sa. Trata-se do art. 243 da nossa Carta Mag­
na. Ele diz que simplesmente esse artigo de­
,apareceu. Sequer tomou o cuidado de veri­
ficar a nossa Constituição Federal para fazer 
o editorial. Salvo engano, de primeira página, 
uma afirmativa tão grave contra os Consti­
tuintes e contra também este Congresso Na­
cional. 

Continua aqui o meu telex: 
"I~to quer dizer que a medida encon­

tra-~e em pleno vigor. apoiada pela Lei 
Maior de nosso País, que é a Consti­
tUIção. Se a Polícia Federal. conforme 
o edItorial. não tomou as devidas provi­
dências para o confisco de terras. quando 
encontrou maconha em fazendas de 
Goiás e Pernambuco, a responsabilidade 
só pode ser dela. 

A comunicação deveria ter sido feIta 
ImedIatamente às autoridades judiciá­
rias. para que se procedesse ao confisco. 

Caso essa omissão tenha sido das auto­
ridades Judiciárias. ainda há. pela nova 
Constituição brasileira, o recurso do 
mandato de injunção, que qualquer cida­
dão, inclusive o editorialista, pode re­
querer. 

Acho fundamental que o jornal O Glo­
bo, que aprendemos a respeitar pela se­
riedade de seu trabalho, faça a devida 
correção, para que não permaneça a 
idéia completamente falsa de que o art. 
243 foi roubado, tirado da nossa Carta 
Magna por um de nós. 

Assino: Deputado ElIas Murad. 
Vejam bem. Sr. Presidente e Srs. Congres­

sistas. como disse. somos acusados de tudo, 
porque na época ainda da Constituinte lem­
bro-me de que certa vez. sob a Presidência 
do Deputado Ulysses Guimarães. eu disse 
que o nosso Congresso Nacional, a nossa 
Constituinte naquela época, através das 
agressões e das acusações da mídia, poderia 
ser comparada a um caminhão de manes­
mann: só leva ferro. E tem acontecido isso 
também no presente; somos vítimas de todos 
os tIpos de acusações. e agora até de fazer 
de,aparecer da Carta Magna do País um arti­
go constitucional. que se acha nela inscrito 
desde a época da aprovação, é lógico. 

Quero termmar, Sr. Presidente, dizendo 
que naquela época o Presidente Ulysses Gui­
marães fez um comentário sobre a nossa ob­
servação, Disse S. Ex' que "o Legislativo é 
um Poder desarmado, por ISSO tem sido víti­
ma de tantas agressões e acusações". 

Mas afirmo aqUI - e acho que conto com 
o apoio da esmagadora maioria dos Colegas 
- que somos, na verdade, um Poder desar­
mado, mas temos ainda duas poderosas ar­
mas não convencionais, a pena e a palavra. 
das quais não abriremos mão, em hipótese 
alguma. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) (Palmas.) 
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OSr. Gastone Righi-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Congressita. 

OSR. GASTONERIGHI(PTB-SP. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o Regimento Comum 
do Congresso é omisso quanto à formação 
de blocos parlamentares. 

Era um regimento, à época, de apenas dois 
Partidos, V. Ex'. mesmo já registrou o fato 
várias vezes. 

No entanto, o Regimento, no art. 151, nos 
casos omissos, determina que se aplique as 
disposições do Regimento do Senado e, se 
esse ainda for omisso, as do Regimento da 
Câmara dos Deputados. 

Ocorre que o RegImento do Senado, muito 
bem elaborado, alIás, é expresso no reconhe­
cimento da formação de blocos parlamenta­
res. 

No art. 61 e seguintes dá a forma, dá o 
ntJmero, enfim, preenche todos os reqUisitos 
necessários à formação dos blocos parlamen­
tares 

Entendo, e desejo obter o entendimento 
da Mesa no mesmo sentido, que se aplica 
subsidiariamente ao Regimento Comum do 
Congresso, as disposições do art. 61 e seguin­
tes art 61 usque 66 do Regimento Interno 
do Senado que, por sua vez, também é repe­
tido pelo regimento Interno da Câmara, se­
não ipis Iitteris, mas dentro da mesma moda­
lidade. 

ASSIm, a questão de ordem formulada, que 
espero V. Ex'. a responda, na verdade, como 
uma adição ao nosso regimento - e não preci­
sará ser a resposta hoje, entretanto, esta é 
muito importante - é a permissão de que se 
formem no Congresso blocos parlamentares, 
aplicando-se subsidIariamente o Regimento 
Interno do Senado, nos art. 61 até o 66 deste 
Regimento. 

Esta a questão de ordem que formulo, e 
se V. Ex'. tiver condições no momento para 
uma resposta, a receberei, ou então em outra 
sessão, quando V Ex'. decidir sobre o assun­
to. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência agradece e espera trazer 
na sessão de amanhã a resposta à questão 
de ordem que V. Ex'. levanta com tanta opor­
tumdade. 

O Sr. Genebaldo Correia - SI. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para contraditar. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, para contraditar ao 
nobre Líder Gastone Righi. 

V. Ex'., com sua sabedoria, dará a palavra 
final sobre este assunto. Percebo que há uma 
grande dificuldade para se entender a forma­
ção de bloco parlamentar no Congresso Na­
cional. Sabemos que as duas Casas se reúnem 
conjuntamente: entretanto, as Lideranças 
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partidárias são aquelas que funcionam nas 
Casas, em separado. 

De maneira que percebo que há uma difI­
culdade para atender a esta pretensão do no­
bre Congressista do PTB e, desde já, mani­
festo a V. Ex'. a discordância do nosso partI­
do sobre o.assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa examinará e amanhã dará a res­
posta à questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
da Comissão Mista para emItir parecer quan­
to à constitucionalidade e mérito da MedIda 
PrOVIsória n" 176, de 29 de março de 1990, 
que dispõe sobre critérios de reajuste das 
mensalidades escolares e dá outras providên­
CIas, a PreSIdência, nos termos do art. 8" da 
Resolução n" 1, de 1989-CN, solicita ao nobre 
Dep. Ubiratan Aguiar que profIra o seu pare­
cer. 

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB -
CE Para proferir parecer. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, a Medida Provisória n" 176 recebeu de 
nossa parte um Projeto de Conversão em que 
nós alteramos alguns assuntos relacionados 
com recursos que não eram preVIstos na ma­
téria, bem assim na parte de custos no art. 
3' da matérIa e faço chegar às mãos de V. 
Ex'. o Projeto de LeI de Conversão para a 
necessária publicação. 

Diz o parecer, na íntegra: 

PARECER DE PLENÁRIO 
Quanto aos aspectos constitucionais e 
de mérito sobre a Medida Provisória 
n' 176, de 1990, submetida à delibe­
ração do Congresso Nacional pelo se­
nhor Presidente da República através 
da Mensagem n' 63, de 1990-CN, que 
"dispõe sobre critérios de reajustes das 
mensalidades escolares e dá outras pro­
vidências" . 

A Medida ProVIsória em tela, de n' 176, 
de 19 de março de 1990, estabelece que os 
reajustes das mensalidades das escolas e das 
pré-escolas particulares, relativos aos servi­
ços prestados a partir de l' de maio do ano 
fluente, serão calculados de acordo com o 
percentual.de reajuste mínimo mensal dos 
salários em geral, definido no inciso 11, do 
art. 2°, da Medida Provisória n' 154, de 15 
de março último. Este dispositivo determina 
que o Ministro da Economia, Fazenda e Pla­
neJamento fIxará, no primeiro dia útil após 
o dia 15 de cada mês, a partir de 15 de abril 
de 1990, o percentual de reajuste mínimo 
mensal para os salários em geral e, igual­
mente, para o salário mínimo 

Ademais, em seu art. 3°, a Medida Provi­
sória em análise estatui que, na hipótese de 
ocorrer convenção ou dissídio coletivo de tra­
balho, legalmente formalizado, que implique 
aumento real de salário, superior ao estabe­
lecido em lei, as escolas particúlares poderão 
efetuar o repasse dos custos decorrentes, até 
o limite de três quintos deste acréscimo. As 

Quarta-feira 25 2663 

escolas terão trinta dias para justificar o re­
passe perante os Conselhos de Educação, que 
poderão efetuar reduções, quando cabíveis. 
No exame que realizarão caso a caso, estes 
órgãos colegiados considerarão o peso do fa­
tor salário do magistério na composição de 
custo da atividade do estabeleCImento esco­
lar. 

Admitida a MedIda Provisória em exame, 
com base nos pressupostos de relevância e 
urgência e não verificando na mesma qual­
quer afronta aos dIspositivos constitucionais 
em vigor, passamos à análise do mérito. 

Tendo o Poder Executivo, em sua deno­
dada luta contra a inflação, adotado a alterna­
tiva de administrar preços e salários, a pre-, 
sente Medida Provisória busca regulamentar 
as mensalidades de escolas particulares pagas 
por pais e alunos de diversas faixas de renda. 
Ansiamos pelo tempo em que a escola pública 
terá tal capacidade de atendimento, tanto em 
termos quantitativos quanto qualitativos, que 
permanecerá na escola particular apenas 
aquele segmento capaz de retrIbuir os seus 
serviços com base na livre interação da oferta 
e da procura. Não tendo ainda chegado este 
tempo, somos obrigados a reconhecer a ne­
cessidade da respectiva regulamentação. 

Aberto o prazo para Emendas, foram apre­
sentadas duas propOSições, ambas do Sr. De­
putado Luiz Alfredo Salomão, que visam a 
alterar o art 3", no sentido de pennitir au­
mentos cumulativos dos repasses de incre­
mentos salarias reais e de considerar os custos 
de pessoal em sua totalidade e não só do 
magIstério. Este é efetivamente o grande 
ponto de divergência, conforme tivemos 
oportunidade de ouvir das partes envolvidas. 

Embora se verifique variações sigmficati­
vas em torno da média, consideramos que 
a proporção máxima de três quintos, firmada 
para o repasse pelo art. 3', atende à realidade 
educacional vigente. Num regime de preços 
administrativos convém impedir que suces­
sivos aumentos gerem um efeito em cascata 
que, dentro de certo prazo, tomem demasia­
damente oneroso ou insuportável aos pais as­
salariados o pagamento das referidas mensa­
lidades escolares 

No entando, no quadro das diferenças exis­
tentes entre as escolas particulares, cumpre­
nos reconhecer que, em não poucos casos, 
o custo do pessoal não docente é ponderáv~L 
Desse modo, cabe ampliar o fator salário do 
magistério para custos de pessoal, incluindo 
também os encargos que lhe são inerentes. 
Ainda as instituições de ensino comunitário, 
devidamente comprovadas, merecem trata­
mento especial em virtude das peculiaridades 
de suas fontes de financiamento e estrutura 
de custos. 

por fim, cabe reiterar a possibilidade de 
recursos das decisões dos Conselhos Esta­
duais de Educação e do Conselho de Educa­
ção do distrito Federal ao Conselho Federal 
de Educação, consagrando e precisando nor­
ma anterior. 

Assim sendo, somos de parecer que a Me­
dida Provisória n' 176, de 1990, deve ser apro­
vada na forma do seguinte: 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 33. DE 1990. 

Dispõe sobre critérios de reajuste das 
mensalidades escolares e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os reajustes da~ mensalidades 

das escolas particulares de 1". 2" e 3° graus. 
bem assIm das pré-escolas. referentes aos ser­
viços prestados a partir de 1" de maIO de 1990. 
serão calculados de acordo com o percentual 
de reajuste mínimo mensal dos salários em 
geral, fixados no meiso lI, do art 2", da Lei 
n" 8.030, de 13 de abril de 1990. 

Parágrafo único As mensalidades escola­
res devidas até 31 de março de 1990 serão 
reajustadas de acordo com a legIslação ante­
riormente em vigor. 

Art. 2" Os valores das mensalidades es­
colares de abril de 1990 serão Iguais aos fixa­
dos para o mês de março anterior. obrigatória 
a homologação pelos Conselho~ Federal e Es­
tadual de Educação e pelo Conselho de Edu­
caça0 do Distrito Federal, nos limites de suas 
respectivas competência •. 

§ 1" As escolas de 1", 2" e 3" graus e as 
pré-escolas apresentarão suas planilhas de 
custo., com os valores das mensalidades já 
reajustadas em março de 1990, aos Conselhos 
de Educação competentes, até o dia 6 de abril 
de 1990. 

§ 2" Os Conselhos de Educação de que 
trata o caput deste art divulgarão os valores 
das memalidades de março de 1990, no âm­
bito de suas respectivas competências, até o 
dia 27 de abril de 1990. 

§ 3" Por ocasião do pagamento da men­
salidade de maio de 1990, será feita a com­
pensação dos valores cobrados em desacordo 
com o valor-teto homologado para os meses 
de março e abril, se houve'r. 

§ 4" O valor-teto fixado pelos Conselhos 
Federal e Estaduais de Educação e pelo Con­
selho de Educação do Distrito Federal para 
o mês de março. cujos valores serão repetidos 
em abril de 1990, constituirá a base de cálculo 
para os reajustes de maio de 1990 e assim 
sucessivamente. 

Art. 3" Em caso de acordo, convenção 
ou dissídio coletivo de trabalho, legalmente 
formalizado, havendo aumento real de salá­
rio, superior ao estabeleCido em lei, admitir­
se-á o repa~se de parte des~e acréscimo, na 
proporção máxima de três quintos do mesmo. 

§ 1" Na aplicação das disposições do ca­
put deste art, devem ser respeitadas as pecu­
liaridades das instituições de ensino comum­
tário devidamente comprovadas. 

§ 2" A~ escolas terão trinta dias para jus­
tificar o repasse de que trata este art, perante 
os Conselhos Federal e Estadual de Educação 
e o Conselho de Educação do Distrito Fede­
ral, aos quais são assegurados poderes para 
efetuar reduções, quando cabíveis. 

§ 3° No exame das justificatIVas das esco­
las, de que trata o § 2" deste art., será conside­
rado, caso a caso, o peso de custo do pessoal 
e encargos na composição de custo da ativi­
dade do estabelecimento escolar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 4° Das deCisões dos Conselhos Esta­
duais de Educação e do Conselho de Educa­
ção do Distrito Federal caberá recurso, no 
prazo de 30 (trinta) dias da ciência, para o 
Conselho Federal de Educação. que deverá 
pronunciar-se no máximo em 60 (sessenta) 
dias, 

Art. 5" Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer conclui pela apresentação do 
Projeto de Lei de Conversão n° 33. de 1990. 

A matéria figurará em Ordem do Dia opor­
tunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Esgotou-se o prazo para a Comissão Mista 
apresentar o parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisória n"177, de 12 de abril 
de 1990, que dispõe sobre a gestão e operação 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e dá outras providências. 

Nos term05 do disposto no art. '8" da Reso­
lução n° 1, de 1989-CN. solicito ao nobre 
Dep. Genebaldo Correia que profira o seu 
parecer. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Para proferir parecer.) SI. Presiden­
te, Srs. Senadores, trata-se de Medida Provi­
sória expedida pelo Excelentíssimo Senhor 
PreSidente da RepúblIca, nos termos do art. 
62 da Constituição Federal, a qual visa trans­
ferir para o Ministéno da Ação SOCial a ges­
tão do Fundo de Garantia do tempo de Ser­
viço - FGTS, cabendo à Caixa Econômica 
Federal as atiVidades de Agente Operador 
do Fundo. 

Como explicitado na Exposição de Motivos 
interministerial, firmado pelos senhores Mi­
nistros da Ação Social. do trabalho e Previ­
dência Social e da Economia, as diretrizes 
governamentais, no campo da ação social. 
padrão ser melhor atendidas e observadas 
com a gestão do FGTS sendo atribuída ao 
Ministéno da Ação Social. competindo à Cai­
xa Econômica Federal a função de seu Agen­
te Operador. 

Neste sentido dispõe os art. 1" e 2" da Me­
dida Provisória n° 177/90, que em seu art. 
3' prevê a adaptação às modificações ora pro­
postas, dos art. 4° e 5" da Lei n" 7.839, de 
12/out/89, que "dispõe sobre o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço e dá outras provi­
dência~". 

O art. 4° da referida Medida Provisória es­
tabelece, por outro lado, a garantia de empre­
go aos membros do Conselho Curador do 
FGTS representantes dos trabalhadores, efe­
tivos e suplentes. desde a data da nomeação, 
estendendo-se até um ano após o término 
do respectivo mandato. O parágrafo único 
deste artigo determina, ainda, que as ausên­
cias ao serviço destes representantes, decor­
rentes das atividades do Conselho, sejam 
computadas como de efetivo exercício para 
todos os fins e efeitos legais. 
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Da Admissibilidade 

Nesta oportunidade, cabe-nos examinar a 
Medida quanto a sua admissibilidade, nos ter­
mos do art. 5'. da Resolução n° 1, de 1989, 
do Congresso Nacional. 

A admissibilidade implica, necessariamen­
te, a apreciação da matéria em face dos con­
ceitos dos pressupostos de urgência e relevân­
cia, referidos naquela Resolução. 

Entendemos que a relevância, na concep­
ção que levou o legislador constituinte a ado­
tá-la como requisito para a edição da Medida, 
deve conter-se num patamar que envolve as­
sunto de natureza nacional, ou seja, questão 
vinculada diretamente aos interesses do Esta­
do ou da sociedade como um todo. 

À vista dessas considerações, julgamos re­
levantes as providências adotadas pela Me­
dida Provisória sob exame, uma vez que têm 
por escopo possibilitar a pronta implemen­
tação de providências a cargo do Ministério 
da Ação Social, com referência à gestãao do 
fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

No que concerne à urgência. entendemos 
que o ato legal sob apreciação satIsfaz tam­
bém a tal pressuposto, porquanto trata de 
imputar responsabilidade a entidades públi­
cas, visando agilizar e dinamizar as ações go­
vernamentais no campo da ação social. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela 
legitimidade da Medida Provisória. nada ten­
do a opor quanto à sua Admissibilidade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer conclui pela Admissibilidade 
da Medida provisória. 

Nos termos do disposto no inciso I do § 
I" do art. 5" da Re&olução n° 1, de 1989-CN, 
a Presidência abre o prazo de 24 horas para 
apresentação do recurso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
O Senhor Presidente da República editou a 
Medida Provisória n° 182, de 23 de abril de 
1990, que "dispõe sobre as hipóteses nas 
quais é vedado o deferimento de Medidas 
Cautelares e Liminares, e dá outras provi­
dências", 

De acordo com as indicações das Lideran­
ças, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 
Cid Sabóia de Carvalho 
Francisco Rollemberg 
Mauro Benevides 
Lourival Baptista 
Wilson Martins 
Carlos Alberto 
José Paulo Bisol 

Suplentes 

Humberto Lucena 
Nabor Júnior 
Aureo Mello 
José Agripino 
Chagas Rodrigues 
JoãoLym 
Jamil Haddad 
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DEPUTADOS 

Titulares 

Nelson Jobim 
Genésio Bernardino 
Jorge Viana 
Jesus Tajra 
Mário Assad 
Egídio Ferreira Lima 
Gastone Righi 

Suplentes 

Bezerra de Melo 
Ivo Vanderlinde 
Gerson Marcondes 
Agripino de Oliveira Lima 
Costa Ferreira 
Fábio Feldmann 
Sólon Borges dos Reis 

De acordo com a Resolução n° 1, de 
1989-CN, fica estabelecido o seguinte calen­
dário para a tramitação da matéria: 

Dia 24/04 - Designação da Comissão MIs­
ta 

Dia 25/04 - Instalação da Comissão Mista 
Até 3"0/04 - Prazo para recebimento de 

Emendas. 
Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a Admissibilidade.· 
Até 09/05 - Prazo final na Comissão 
Até 24/05 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a Mesa, expediente que vai ser lido 
pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

Of. PRN n° 103-A/90 Brasília, 19 de abril 
de 1990 

Senhor PreSidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que 

o Deputado José Carlos Vasconcellos passa 
a integrar, como Membro Titular, a Comis­
são Mista de Orçamento, em substituição ao 
Deputado Geovam Borges. 

Na oportunidade, reitero os protestos de 
elevado apreço e distinta consideração. -
DeputadoRenan Calheiros,Líder do PRN. 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Será feita a substituição soliCitada. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Re­
nan Calheiros, que falará como líder do Go­
verno. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Como Líder.) - Pronuncia o seguinte discur­
so. Sr. Presidente, Srs. Líderes, Srs Congres­
sistas:cumpre-nos, na condição de Líder do 
Governo na Câmara dos Deputados, escla­
recer alguns fatos recentes;-

Em sessão da semana que passou, o Depu­
tado Ibsen Pinheiro, levado a fazer umã ma­
nifestação para o seu público interno, extra­
ipolou, o que nos surpreendeu, ao ultrapassar 
lOS limites da verdaqe o que pão é, faça-se 
Justiça, uma prática habitual nas suas ações 
polític\ls. 
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Enquanto questão mterna do PMDB, nada 
a comentar. Mas, ao extrapolar, o Deputado 
Ibsen Pinheiro foi injusto com o Congresso 
Nacional, com várIOS dos seus companheiros, 
com o Governo, com o Presidente da Repú­
blica e com a maiona do povo brasileiro que 
apóia o Plano Brasil Novo. 

Tentou o Líder obter dividendos, procu­
rando conspurcar a dignidade do Governo 
naqUilo de que temos o maior orgulho: a re­
volução dos métodos, usos e costumes e o 
revigoramento moral da SOCiedade brasileira 
em todos os seus estratos 

Não fossem as aieivosias, que o nobre Lí­
der enxertou no bojo do seu discurso para 
exacerbar os seus Liderados, teríamos deixa­
do o PMDB entregue ao seu esforço para 
resolver mais um episódio na sua conturbada 
convivênCia. Uma convivência sempre com­
prometida pelas versões. O PMDB, por 
exemplo, no momento em que se nega a en­
tender a mensagem de um novo tempo, acaba 
estimulando as versões, para substituí-Ias à 
realidade. 

Reconhecemos que o Líder do PMDB pas­
sou por uma situação desconfortável ao ser 
surpreendido por manifestações independen­
tes e democráticas dentro do seu partido Er­
rou, porém, ao acusar o Governo e os seus 
Líderes de enveredarem pelo que chamou 
de rumo pengoso das cooptações individuais 
e grupals. 

Sabe o Líder que os 38 Deputados do 
PMDB que votaram a favor da Medida Provi­
sória n° 168 não foram cooptados por lide­
ranças do Governo, mas sim convictos da sin­
tonia de seu gesto com a vontade majoritária 
do povo brasileiro de ver aprovado o Plano 
de estabilização econômica. 

Entendemos o Seu esforço para recompor 
a unidade partidária. Enquanto outras figuras 
proemmentes do PMDB, em atitudes carre­
gadas de ressentimentos, inSistem na desagre­
gação, até com expulsões, o Deputado Ibsen 
Pinheiro, sem dj.Ívida, umas das figuras da 
nova geração de políticos em maior ascensão, 
graças ao seu talento e a sua habilidade polí­
tica, prega a união e isso é altamente louvá­
vel Lamentamos que o PMDB, a quem o 
povo brasileiro tanto deve, esteja atravessan­
do uma sucessão aparentemente incontrolá­
vel de crises internas, vítima, a nosso ver, 
das opções dos seus Líderes. 

Neste momento da história, por exemplo, 
parte do PMDB msisto em não admitir que 
o Governo do Brasil está revolucionando tan­
tas estruturas até então tidas como intocáveis 
nos seus pnvilégios. Negar o alcance destas 
decisões é incorrer em mais um erro de avalia­
ção e ter que passar, mais à frente, pelas 
duras conseqüências da intransigência. 

Como Líder do Governo na Câmara, pedi­
mos ao PMDB que votasse com o plano de 
estabilização econômica, não porque ele era 
um instrumento de ação do Governo Collor, 
mas porque é um plano consistente e coeren­
te, cujos primeiros efeitos iá estão sendo sen­
tidos; porque a situação d.! emergência que 
a hiperinflação nos sinaliz, . a exigia decisões 
audaciosas; e porque o púvo brasileiro, em 
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sua imensa maioria, o apoia e não é atrevi­
meqto apelar para que o PMDB vote com 
a v~tade da nossa gente. 

ostaríamos muito que os Líderes do 
PM B superassem as suas contradições, Ii­
"Vra sem-se dos preconceitos e enxergassem 
nas :ações do Governo Collor o avanço do 
Bra~il em direção à modernidade. 

Não nos seria Lícito Impor ao PMDB um 
alinhamento automático; não queremos 
amesquinhar os seus princípios ou enxertar 
o seu programa. Queremos, isto sim, uma 
visão crítica, compatível com as grandes 
transformações políticas, econômicas e so­
ciais, que o permita adotar uma postura cons­
trutiva e, pOIS, patriótica, uma postura que 
nos permita atuar como parceiros, acima de 
ideologias e intolerânCias oposiCIOnistas. 

Concordamos com o Líder quando lembra 
que a atuação do PMDB não será determi­
nada pelos resultados das últimas votações 
no Congresso e que as posições futuras serão' 
condiCIOnadas, não pelo ressentimento, mas 
pelo interesse público. É assim que quere­
mos; queremos o interesse nacional acima 
de tudo 

É assim que quer o Presidente da Repú­
blica; ele quer, tanto quanto o Líder do 
PMDB, o debate político, a troca de idéias 
e não de vantagens e de cargos. Ele quer, 
ao contrário do que supõe o Líder, que o 
destino da nação seJ8 uma obra comum, con­
sistente, ousada, duradoura, feita com o en­
tusiasmo de todos. E para este esforço convi­
damos o PMDB. 

Quanto ao PreSidente Fernando Collor, o 
Líder do PMDB pode ficar tranqüilo. Ele 
tem, como poucos homens públicos, a noção 
da importância e das-responsabilidades do 
cargo que ocupa, E, ao contrário do que su­
põe o Deputado Ibsen Pinheiro, o Presidente 
da República tem a consciência de que o che­
fe democrático é o Líder da convivência e 
não o grande innão da infalibilidade. 

Com bravura e a coragem de decidir, tão 
criticada por aqueles que não estão acostu­
mados com o ritmo de uma geração que tem 
pressa, o Presidente Fernando Collor executa 
um programa que deveria, aliás, ter sido exe­
cutado pelo PMDB, há cinco anos, no adven­
to da Nova República. 

A modernidade incomoda. Mas ela é e será 
a nossa Bandeira pennanente por uma Nação 
mais justa 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Ibsen Pinheiro, referido nominalmente pelo 
orador 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãó 
do orador.) - Sr Presrdente, Srs. Congres­
Sistas, Sr. Líder Renan Calheiros, não pude; 
como pretendia, cumpnmer:tar V. Ex' ao 
chegar. Escutei atentamente a manifestação 
de V. Ex' e me apresso, Sr. Líder, a comentar 
alguns aspectos dela. Permito-me, antes de 
todos, destacar o aspecto positivo da presen­
ça do Líder do Governo nesta Casa, valori-
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zando o dêbate político e trazendo a contri­
buição de seu entusiasmo jovem e do seu 
talento político que todos reconhecemos. 

O conteúdo do pronunciamento do emi­
nente Líder do Governo traz também o traço 
do cavalheirismo na convivência que nm ha­
bituamo~ a Identificar Sem embargo dISSO, 
Sr. PresIdente, alguns reparos merece Mere­
ce o primeiro reparo quando se apóia, quan­
do busca como argumento ba~ilar da sua 
construção as contradições do PMDB. 

Não as negaríamos, Sr. Líder, Srs. Con­
gressista~, porque seria negar o ÓbVIO, o hi~­
tórico e em muitos momentos a vida contra­
ditória que fez a força desse Partido que V. 
Ex', eminente Líder Renan Calheiros, tão 
bem conhece porque o integrou. Partido da 
contradição, Partido do conflito interno, Par­
tido da luta fecunda no proce~~o de redemo­
cratização do nosso Paí~. Houve um momen­
to em que dizíamo,: contraditórios sim, gra­
ças a Deus 

A contradição ideológica, nobre Líder, não 
nos assusta Não queremos um Partido um­
classista, de uma verdade 50, ~omos um Parti­
do vário, um Partido das contradições ideoló­
gicas, cujo perfIl se aproxImará, mas que cer­
tamente não extinguirá as contradições. 

Quando apontamos, emmente Líder, na 
conduta do Governo da República um com­
portamento inadequado à conVivência; refe­
rimo-no~ à cooptação de indíviduos ou gru­
pos. 

E, emmente Líder, não fIzemos um inven­
tário de fatos passados, não trouxemos a esta 
tribuna relatórios de nomeações, em nenhum 
momento foi essa a no~sa preocupação; apon­
tamos uma conduta como nece~~ária e fatal­
mente conducente a esse resultado. 

A democracia é o regime do, Partidos e 
os Partidos conduzem negociações políticas. 
A democracia não é o regime do, grupos, 
nem é o dos mdlvÍduos em busca da satisfação 
pessoal dos seus interesses, amda que legíti­
mos. 

Por isso, denunciamos o comportamento 
do Governo da República como inadequado 
ao momento em que vivemos. Fatalmente, 
a negocIação com grupos internos deste ou 
daquele partido conduzirá, inevitavelmente, 
ao curso da única moeda de troca em que 
essa espécie de e.cambo se realiza. 

Não trouxemos aqui nenhum inventário de 
fatos passados Fizemos, isto sim, um alerta 
para o futuro, um alerta de que não podia 
e não devia um Governo que assumia, com 
novos compromissos, buscar o estilo do pas­
sado. 

E não nos custa reconhecer, nobre Líder, 
Srs. Congressistas, um fato novo, que é a 
presença do Governo Collor. Proclamamos, 
no nosso próprio pronunciamento: Governo 
que traz expectativas conflitantes; que traz, 
no seu bojo, contradIções também -por que 
não? - Governo que foi conduzido, muitas 
vezes, pelos recursos dos maIs poderosos, 
mas também, não negamos, movido pela es­
perança dos desvalidos, dos despossuídos. 

Esta contradição, nobre Líder, está no 
âmago do Governo Collor e se expressa na 
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sua conduta. Quando o Governo Collor bus­
ca avanços, que não negamo~, como foi o 
caso das propo~tas relativas ao ajuste fiscal, 
foi nas Bancadas do lado esquerdo da Casa 
que ,urgiu o apoIO espontâneo a exacerbação 
da tributação dos ganho, de capital. FOI aqui 
também. do lado esquerdo do PlenárIO, que 
surgiu o apoio militante e desinteressado, ou 
melhor, mteressado apenas no mteresse do 
País, para aprovar a extinção dos subsídios 
lão injustos ljuanto qualquer espécie de ma­
rajato - 5e me permitem o neologismo. 

Pois estas Bancada" entre as quais se inclUI 
a do PMDB, a sua Liderança e o seu coman­
do, estarão dispostas, nobre Líder, a apoiar 
as iniciativas do Governo Collor que estejam 
adequadas a esses ,eus compromissos e de­
nunciar também, aquelas que representam 
o compromb,o com o que há de mais atra­
sado neste País E, lamentavelmente, nem 
V Ex" negará, embora talvez não o proclame, 
que estas forças que são da reação, que são 
do ob,curantismo, que ~ão do nego cismo e 
com as qual~ V. Ex'" nobres Líderes José 
Ignácio e Renan Calheiro" nunca se identifI­
caram, essas forças, por motivo, que lhes per­
tencem, mas que nós conhecemos, alinha­
ram-se a dar ,ustentação ao Governo Collor. 
Esta contradição é muito mais aguda do que 
aquela do meu Partido; e ela produz resulta­
dos extremamente conflitantes. Foi quanto 
a estes ri.,cos que alertamos e que aqUI denun­
ciamos - uma conduta que produz resulta­
dos ineVItáveiS 

Por esta razão, não vemos em que devamos 
reparar no.so pronunciamento anterior; rea­
firmamo-lo mtegralmente, como reafirma­
mos também a disposição de estar aqui, vo­
tando com e contra o Governo, por uma única 
regra: a do interesse público. E não o fazemos 
Jamais pela retaliação ou pelo ressentimento. 

Sabem os nobres líderes o quanto foi deci­
siva a participação do PMDB para a aprova­
ção do miolo do Plano encaminhado a esta 
Casa, do ,eu conteúdo mais difícil para ampu­
tar algumas excrecências ancilosadas do apa­
relho do Estado, lamentavelmente confun­
didas com qualquer cnténo anômalo de dis­
tribuição de renda, aí e~teve presente o 
PMDB para cumprir a sua visão do interesse 
público 

E quando denunclamo~ o comportamento 
do Governo, foi porque identificamos nele 
a conduta inevitável da reproduçijo de méto­
dos do passado 

Go~taria, smceramente, de estar equivo­
cado Os fatos, lamentavelmente, os fatos ha­
vidos alertam para o risco terrível dos fato~ 
futuros, porque, Srs. Líderes, a conduta con­
duzirá, levará, inevitavelmente, ao resultado 
que aqui denunciamos. 

Se a prática futura não o confirmar, melhor 
para ao nos~o País No entanto, Sr. Presi­
dente, o~ indícios aí estão em todos o~ jornal" 
não precisaria fazer qualquer levantamento 
espeCIal, basta a leitura dos jornais para que 
se encontrem os indícios das indicações polí­
ticas em troca de apoio político. Que me di­
gam que isso não ocorre pela mão do Depu­
tado Renan Calheiros, eu acredito sem que 
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me provem Não precisam prová-lo. Pela 
mão do Senador José Ignácio, também acre­
dito. Mas é preciso que se saiba que algumas 
mãos Já estão no Governo manipulando os 
me~mos re,ultado, que buscaram no pa~sado 
recente. 

Muito obngado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Congressista 
Benedita da Silva. 

A SRA, BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, SI" e Srs Congressistas, a falta de 
moradias vem !>e agravando no País, ao mes­
mo tempo em que ocorre a ocupação inade­
quada e c1andestma, de áreas que poderiam 
ser melhor aproveitadas. 

A população carente do nosso País recorr 
às favelas por absoluta ausência de alterna­
tivas, pela absoluta impossibilidade de parti­
cipar do mercado imobiliário, em função do 
seu baixo poder aquiSitivo. 

Ninguém mora em favela por opção, Sr. 
Presidente, contudo, os que lá residem, fa­
zem como saída para a sua situação. 

Desta forma, Sr. Presidente, é indispen­
sável a adoção de um plano Viável, o qual 
possa minimizar tal crise que se alastra por 
todo o País, há alguns anos. 

Precisamos, em tempo recorde, da implan­
tação de um projeto de assentamento, com 
custos adequados ao poder aquisitivo da po­
pulação carente; tal proposta, Sr. Presidente, 
representa o passo inicial e básico para a solu­
ção desse problema que afeta mais ampla­
mente as grandes concentrações urbanas. 

Outro ponto Importante para a solução do 
déficit habitacional, Sr. Presidente, é a insti­
tuição da já anunciada cesta básica de mate­
riais de construção. Por metO dela, milhares 
de famílias de baiXO poder aquiSitivo terão 
a chance de construir sua moradia própria, 
na medida das suas possibilIdades. 

Além disso, urge, que os sem-casa tenham 
acesso à terra urbamzada, dispondo de uma 
linha de crédito para o comprador final. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, permitir 
à~ classes menos favorecidas, o direito de mo­
rar, não é meta inatingível como alguns ale­
gam, pelo contrário, é um plano viável, que 
pode perfeitamente minimizar a CrIse habita­
cional do nosso País. 

Era o que tínahmos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n" 175, de 27 de março de 
1990, que declara nulas e de nenhuma 
eficácia as Medidas Provisórias n'" 153 
e 156, ambas de 15 de março de 1990, 
e dá outras providênCiaS, tendo 

PARECER proferido em plenário pe­
lo Senador Antõnio LUIZ Maya, pela 
apresentação de Projeto de Lei de Con­
versão n" 32, de 1990, incorporando a 
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Emenda n" 1, e a n" 2, em parte. (Mens. 
n' 62/90-CN.) 

Prazo: 27-4-90 

. À medida foram apresentadas duas emen­
das. 

O Relator, em seu parecer, conclUiu pela 
apresentação do Projeto de Lei de Conversão 
n" 32, de 1990, incorporando a Emenda n" 
1 e a de n" 9, em parte. 

Em discussão a medida, o projeto e as 
emendas. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Deputado Nilson 
Gibson, favorável à medida. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Deputado Virgílio 
Guimarães, que falará contra a medida. (Pau­
sa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 
Com a palavra o nobre Deputado César 

Maia, favorável à medida. (Pausa.) 
Com a palavra o nobre Deputado Tarso 

Genro, que falará contra a medida, sendo 
o último orador inscrito. 

o SR. TARSO GENRO (PT - RS. Para 
discutir Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, a Medida Provi­
sória n" 175 declara nulas e, portanto, sem 
nenhuma eficácia, as Medidas Provisórias n"S 
153 e 156. A primeira defme os crimes de 
abuso do poder econômico, e a segunda os 
crimes contra a Fazenda Nacional, estabele­
cendo penalidades aplicáveis a contribuintes, 
servidores fazendários e terceiros que, even­
tualmente, incorram nesses delitos. 

A Bancada do nosso Partido, Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas tem duas Impug­
nações em relação a essa Medida Provisória. 
Uma, que diz respeito à sua total inconstitu­
cionalidade,. e a segunda no que se refere 
ao próprio conteúdo material da sua proposta 
principal. O nosso entendimento, Sr. Presi­
dente, é de que uma medida provisória não 
pode ser anulada e nem declarada nula por 
outra medida provisória, porque à medida 
em que o Senhor Presidente da República 
firma e edita uma medida provisória, trans­
fere a análise da sua forma e do seu conteúdo 
para o âmbito do Congresso Nacional 

A Constituição é clara e taxativa no sentido 
de que compete ao Congresso Nacional apre­
ciar, portanto, não somente os requisitos 
formais e preliminares para a edição da medi­
da, mas também para manifestar-se sobre o 
seu conteúdo A valer, o raciocínio esposado 
pelo Presidente da República em relação a 
essas Medidas Provisórias declaradas nulas 
e sem efeito por outra medida provisória, 
nós poderíamos ter, por decorrência dos pró­
prios prazos constitucionais e regimentais, 
para o exame, uma sequência de medidas 
provisórias que anulassem, ou transformas­
sem apenas, em parte, medidas anteriores, 
transcrevendo portanto, o seu conteúdo prin­
cipal, mantendo a sua essência e teríamos 
o absúrdo, o ridículo, a ilegalidade e a VIOla­
ção constitucional de que em substituições 
permanentes de medida provisórias por ou­
tras, a Presidência da República exercitasse, 
exacerbasse todo o caráter imperial da sua 
visão de governar através de decretos leis e, 
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nesta seqüência, impossibilitasse, inclUSive, 
o exame pelo Congresso, erguido à condição 
de corte constitucional partIcular das medidas 
provisórias, Impossibilitasse ao Congresso 
que examinasse as suas preliminares formais, 
quanto à sua urgência, quanto à sua necessi­
dade, e deixasse de votar para iniciar o pro­
cesso de apreciação de uma medida provi­
sória substitutiva. 

É lamentável, Sr. Presidente, que mais 
uma vez esta Casa não esteja prestando aten­
ção na práXIS constitucional que está sendo 
exercitada e que passa a participar de um 
patrimônio de interpretação constitucional, 
absolutamente nefasto para o Estado de Di­
reito, onde o Congresso hesita em manifes­
tar-se pela inconstitucionalidade, por exem­
plo, de uma medida provisória que não per­
mite que se defira decisões liminares em pro­
cessos relativos a mandados de seguranças, 
ações cautelares, ou ordinárias contra medi­
das provisórias 

Este segundo absurdo que este Congresso 
deixa passar, sem a devida atenção, tem a 
gravidade de institUir uma relação de subser­
viência com o Executivo, característica do 
tempo do regime militar onde não só o Con­
gresso, Sr. Presidente, mas também o próprio 
Judiciáno através do STF, em diversas opor­
tunidades, declinou de apreciar as prelimi­
nares necessárias, materiais e informais para 
a edição de decretos-leis, permitindo, que se 
instaurasse o arbítno nesse País e fazendo, 
portanto, a substituição prátIca, do Direito 
Constitucional pelo Direito Administrativo. 

E a Nação passou a ser regida Sr. Presi­
dente, por procedimentos tipicamente admi­
nistrativos, como se a relação entre os Pode­
res não estivesse balizada por marcos consti­
tucionais e o poder principesco se exercesse 
somente a partir de categorias de autondade 
reservadas aos princípios doutrinários do Di­
reito Administrativo. 

O Direito Administrativo, Sr. Presidente, 
onde, por exemplo, portarias revogam leis, 
onde ordens do Presidente revogam a Consti­
tuição é a característica fundamental, cons­
titui a característica jurídica fundamental do 
estado de fato da admimstração dirigida de 
forma unipessoal e de ausência de uma rela­
ção orgânica e constitucional entre os Pode­
res. 

Esta Medida Provisória, Sr. Presidente, 
não foge à regra quanto ao fundo e quanto 
à forma. Quanto ao fundo, não hesita esta 
Medida em também legislar maténa típica 
de Direito Penal, que constitucionalmente é 
reservada à lei, embora tirasse, em relação 
às medidas anteriores, os seus aspectos mais 
aberrantes e mais gritantes Quando fala em 
admitir ou não a liberdade provisória daquele 
eventual mfrator, está também legislando 
matéria típica de Direito Penal, que é reser­
vada pela Constituição à soberania do Con­
gresso Nacional. 

Denuncio com veemência, nesta tribuna, 
mais esta ofensa grave, mais esta vacilação 
incompreensível de um Congresso, que, na 
representação de todo o movimento da socie­
dade civil contra o arbítrio e contra a ditadura 
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militar, se engiu num Congresso Constituinte 
e que traçou os parâmetros de um Estado 
de Direito e que agora não está tendo a digni­
dade e a soberania para resguardá-lo. 

Fica registrado, Sr. Presidente, o protesto 
mais veemente da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores, que se, no sIlêncio desta Ca­
sa, precisa registrar a sua insurgência, o faz 
com absoluta conSCiência do dever cumprido, 
que não defende aqui o seu programa partidá­
rio, mas defende a Constituição brasIleira e 
o Estado de Direito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
. Está encerrada a discursão. 
Não há número para votação. 
Em consequência, as demaiS matérias 

constantes da Ordem do Dia, todas em fase 
de votação ficam adiadas. 

São as seguintes as matérias cUJa vota­
ção fica adiada 

Vetos Presidenciais 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 56, DE 1989 

(N° 3.362/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 56, 
de 1989 (n" 3.362/89, na origem), que "con­
cede compensação pecuniária, a título de be­
nefícIO, ao militar temporário das Forças Ar­
madas, por ocasião de seu licenciamento", 
tendo 

RELATÓRIO, sob n" 4, de 1990 - CN, 
da Comissão Mista. 

Parte vetada: art. 4" do projeto. (Mensa­
gem n" 2/90-CN.) 

Prazo:22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6' do art 66 da Constituição. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 58, DE 1989 - COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar 
n" 118/89, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto- ao Projeto de Lei da Câmara n" 58, 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n" 118/89, na origem), que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do Distrito Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI, relativamente às expor­
tações". 

Partes vetadas: § 1" do art. 3" - art. 7" 
do projeto. (Mensage""\ n° 3/90-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 
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-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 57, DE 1989 

(N' 1.485/89. na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n' 57, 
de 1989 (n' 1.485/89. na origem), que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outra, 
providências" . 

Parte vetada: § 2" acrescido pelo art. 1" 
do projeto ao art. 11 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988. (Mensagem n" 
4/90-CN.) Prazo: 22-3-90 

- Incluído em Ordem do dia de acordo 
com o § 6' do art. 66 da ConstitUIção. 

-5-

PROJETO DE LEI N° 74, DE 19119 - CN 

Votação, em turno único, do veto parcml 
aposto ao Projeto de Lei n" 74, de 1989-CN. 
que "autoriza o Poder Executivo a abrIr ao 
Orçamento FI~cal da União créditos adicio­
nais até o limite de NCz$ 28.735.088,00, para 
os fins que especifica". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá - Foz do Iguaçu BR/277 - PR -
(Km 405 - Km 436) - Código 
27202 16885395.167 constante do Anexo 11. 
(Mensagem n" 5/90-CN.) Prazo:22-3-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6" do art. 66 da ConstitUIção. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 45. DE 1989 

(N" 3.931/89. na Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno ÚniCO, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 45, 
de 1989 (n" 3.931/89. na Câmara dos Deputa­
dos), que "institui, para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, compensação fmancei­
ra pelo resultados da exploração de petróleo 
ou gás natural de recursos hídncos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos território,. pla­
taforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providên­
cias" 

Partes vetadas: - § 1" e seus incisos. do , 
art. 2°; - § 2' do art. 2"; - § 1" do art. 
6°; - § 2'3 seu~ incisos, do art. 6"; e 
- § 3' e seus incisos, do art. 6' do produto. 
(Mensagem n' 6/90-CN.)Prazo:22-3-90. -
Incluído 'em Ordem do Dia de acordo com 
o § 6" do art. 66 da Conssntituição. 

-7-

PROJETO DE LEI DE CONVERSÂO 
. N° 32, DE 1989 

(Medida Provisória n" 100, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n' 
32, de 1989, que "prorroga o prazo previsto i 
no art. l' da Lei n° 7.770, de 11 de maio 
de 1889". 
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Parte vetada: parágrafo único do art. 1" 
(Mensagem n" 248/1::9-CN ) 

Prazo:22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" de art. 66 de Constituição. 

-8-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 92. DE 1989 

(N" 91J1I88. na origem) 

Votaçfto. em turno único. do veto parcial 
apo~to ao Projeto de Lei da Câmara n" 92. 
de 1989 (n" 991188. na origem). que "regula 
o Programa do Seguro-De~emprego, o Abo­
no Salanal. institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outra~ proVidên­
cias". 

Partes vetadas: arts, 12. 13 e 14, inciso III 
do art. 16, incisos I. XII, XIII. XV e XVI. 
do art. 19; art 26; e parágrafo ÚniCO do art. 
28. (Mensagem n" 8/90 CN.) 

Prazo:22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- t\ntes de encerrar a presente sessão. a 
Presidência convoca outra a realizar-se, ama­
nhá, às 18 horas e 30 minutos. destinada a 
apreciação de medida provisória e vetos pre­
sidenCIais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a se~são. 

(Lel'ama-se a sessão às /9 horas e 42 
minutos.) 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

I' Reunião Extraordinária, 
Em 27 de março de 1990 

Aos vinte e sete dias do mês de março 
de mil novecento~ e noventa, às quinze horas 
e trinta e ,de mmuto" reUnIu-,e a Comissão 
Mista de Orçamento, em sua Sala de Sessões. 
no Anexo II da Câmara dos Deputados. sob 
a Presidência de seu Titular. Deputado Cid 
Carvalho, para exammar as alterações no Or­
çamento de 1990, em decorrência da Medida 
Provisória n' ISO, encaminhada ao Congresso 
Nacional pelo Poder Executivo. Compare­
ceram à reuniáo os Senhores Membros Titu­
lares, Deputados Victor Fontana, Abigail 
Feito~a, Nyder Barbosa, Gidel Dantas, Ar­
naldo Prieto. José Luiz de Sá, João Alves. 
Lúcia Vânia, Basílio VilIani. Ziza Valadares. 
Humberto Souto, Jorge Arbage, Virgildásio 
de Senna, Eraldo Tmoco. José Luiz Maia. 
Roberto Balestra. José Tavares, Paes Lan­
dim, João Agripino. Salatiel Carvalho. Firmo 
de Castro. Chico Humberto. Felipe Mendes, 
e Senadores João Calmon, João Menezes. 
Jutahy Magalhães; os Senhores Membros Su­
plentes, Deputados Délio Braz. Nilson ÇTib-' 
sono Anna Maria Rattes, Ruy Nedel. Atila 
Lyra, José Queiroz e Senador Mauro Borges; 
e o Senhor Parlamentar não Membro, Depu-' 
tado Leopoldo Souza. Registrada a ausência· 
dos Senhores Membros Titulares, Deputados 
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Domingos Juvenil, Genebaldo Correia, Hen­
nque Eduardo Alves. Israel Pinheiro, Ivo 
Cersóslmo, João Carlos Bacelar. José Carlos 
Va,concellos. José Dutra. José Geraldo, Ma­
noel Moreira. Márcio Braga. Marcos Lima. 
Renato Vianna. Rospide Netto, Tidei de Li­
ma. Santinho Furtado. Francisco Dornelles. 
José Jorge. Luiz Marques, Osvaldo Coêlho, 
Simão Sessim, Aécio Neves, José Serra. Dar­
cy Deitos. Maria de Lourdes Abadia. Saulo 
Queiroz. César Maia, Chico Humberto, Lú­
CIO Alcântara, Miro Teixeira. Darcy Pozza, 
Geovani Borges. Renato Johnsson, Carrel 
Benevides. Fábio Raunheitti. João de Deus, 
Irma Passoni, João Paulo, Manuel Domin­
gos, Max Rosenmann. e Senadores Aluizio 
Bezerra. Francisco Rollemberg. Leopoldo 
Pere&, Man&ueto de Lavor, Nelson Wedekin, 
Ronaldo Aragão. Ruy Bacelar. Edison Lo­
bão, João Lobo. Lourival Baptista, Chagas 
Rodrigues. Dirceu Carneiro, Teotônio Vilela 
Filho. MárIO Maia, Roberto Campo~. João 
Ca~telo. Louremberg Nune~ Rocha, Moisés 
Abrão. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declarou abertos os traba­
lhos colocando em discussão e votação a Ata 
da Trigésima Quinta Reunião. aprovada por 
unanimIdade. Em seguida, o Senhor Presi-; 
dente teceu comentários sobre a inconstitu-, 
cIOnahdade do § 3". art. 27 da Medida Provi-: 
,óna n° 150. Informou, ainda. que apresentou' 
Emenda alterando a redação do referido dis­
po,itivo. Discutiram a maténa os Deputados 
Nilson Gibson. Genebaldo CorreIa, Ziza Va­
ladares. Eraldo Tinoco e Humberto Souto. 
Às dezesseis horas e quarenta minutos, o Se­
nhor Presidente encerrou a Sessão, ficando 
definido que os Senhores Membros entrariam 
em contato com o Relator da Medida Provi­
sória n" 150, Deputado Genebaldo Corre!a. 
para reforçar a posição da Comissão Mista 
de Orçamento. A presente reunião foi. tam­
bém, presidida pelo Segundo Vice-Presiden­
te. Deputado Ziza Valadares e. para constar, 
eu, Hilda de Sena Correa Widerhecker, Se­
cretária, lavrei a presente Ata que, após lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. Os trabalhos foram gravados e, após 
traduzidos, integrarão esta Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cid Car­
valho) - Declaro aberta a l' sessão extraor­
dinária do ano de 1990. 

Teríamos diversos procedimentos formais 
e de rotina a fazer. como a leitura, discussão 
e votação da ata, a leitura dos avisos e das 
finalidades, mas pediria à nossa Secretária ... 

O SR. DEPUTADO NILSON GIBSON 
- Sr. Presidente, peço a dispensa da leitura, 
da ata e dos avisos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cid Car­
valho) - Agradeço a V. Ex' a colaboração. 
Realmente, o assunto é muito importante, 
e ISSO "esfriaria" a discussão da matéria. Por 
isso. coloco em votação o requerimento do 
nobre Deputado, que tem por finalidade a 
dispensa da leitura das atas e dos avisos. Em 
seguida, entraremos diretamente no assunto. 

Em votação o requerimento. (Pausa). 
Aprovado. 
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Em discussão a Ata da 35' Reunião. Não 
havendo quem queira discutir, coloco em vo­
tação na Câmara dos Deputados: Aprovada. 
Em votação no Senado Federal: Aprovada. 

Sr" e Srs. membros desta Comissão, tive­
mos de fazer esta convocação extraordinária 
em virtude de acontecimentos que, na mmha 
opinião, exigem desta Comissão não só uma 
posição de consciência, como também de dIs­
cernimento 

Sabem V Ex" que, independentemente 
das nossas posições em relação ao Governo 
anterior, aqui culttvamos, e com profundo 
êxito, um nível de cooperação entre Governo 
e Comissão Mista de Orçamento naqUilo que 
interessa ao País. Posso mesmo dizer que os 
níveis de intimidade e de reciprocidade, de 
troca de opiniões e até de trabalho comum 
foram a grande base da conduta da Comissão 
Mista de Orçamento durante o ano de 1989. 
Por isso, gostaria de tecer algumas conside­
rações preliminares. 

Nós, da Comissão Mista de Orçamento, 
talvez sejamos um dos núcleos mais impor­
tantes de balizamento da formação de opi­
nião do Congresso. Fomos e somos o estuário 
natural de uma grande luta por conquistas 
democráticas, porque, em última mstâncla, 
a retomada de poderes do Congresso Nacio­
nal passa, fundamentalmente, pela necessi­
dade de sua participação na discussão e vota­
ção do Orçamento desta Nação. Por diversas 
vezes esta Presidência salientou e lembrou 
que, no regime ditatorial, manteve-se o Con­
gresso, mas castrou-se-lhe a participação nas 
decisões sobre o Orçamento. 

O Orçamento dita a História. Desde a épo­
ca da Revolução Constitucionalista inglesa, 
foi o fundamento da luta contra os poderes 
absolutos do rei. O orçamento é a própria 
simbologia do regime democrático. Lutamos 
neste Congresso e transformamos em lei, na 
Constituinte, essa luta. Mesmo durante o pe­
ríodo autoritário, embora castrados no nosso 
poder de emenda, amda podíamos analisar 
a mensagem do Executivo remetida ao Con­
gresso e até rejeitá-la em bloco; ela não podia 
ser é emendada. 

Eu, que julgo que o novo Governo traz 
pontos de maior relevância para o destino 
do País, que defendo a idéia de que a ponte 
para o passado foi dinamitada e que estamos 
diante de uma nova concepção de Brasil, pre­
nunciada por esta Comissão ao votar, unani­
memente, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
quero dizer a V. Ex" que todos nós, que 
torcemos pelo êxito daquilo que se chama 
Plano Collor ou Plano Brasil Novo, temos 
o dever de lutar para que ele tenha sucesso, 
dentro dos preceitos da Constituição demo-

. crática. Este fato, meus companheiros e com­
panheiras, é o que está em questão neste mo­
mento. 

Quero referir-me, especificamente, à Me­
dida Provisória n° 150. Como considero que 
os Deputados Ziza Valadares e Humberto 
Souto serão peças fundamentais para o enten­
dimento desta Comissão, pediria que, em 
momento tão grave, ambos se sentassem mais 
à frente ou delegassem ao Presidente o bene-
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fício da atenção. Chamo a atenção de V. Ex" 
para a Medida Provisória n" 150, na sua pág 
6 ... 

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOU­
TO - Sr. Presidente, peço desculpas a· V. 
Ex', porque cheguei agora à Comissão, e "sa­
bineiro" tem sempre o que conversar Discu­
tia com o Deputado Ziza Valadares assuntos 
pertinentes à Comissão e sobre a relevância 
da sua convocação para a tarde de hOJe. 

O SR PRESIDENTE (Deputado Cid Car­
valho) - Agradeço a V. Ex' a intervenção. 
Fiquei mquieto por não poder despertar a 
atenção de V. Ex' e não traria este assunto, 
tranqUllamente, se não merecesse a sua aten­
ção e a do Deputado Ziza Valadares. 

Como sabem V. Ex'" foram extintos diver­
sos Mmistérios. No § 3" do art 27 está expres­
so o seguinte. 

"São canceladas, exceto as relativas 
a pessoal e encargos sociais e programas 
e projetos de caráter nitidamente social, 
as dotações orçamentárIas dos órgãos a 
que alude o caput deste artigo, ficando 
o Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos suplementares, mediante a utili­
zação dos recursos liberados até o lrmite 
dos seus respectivos valores em unidades 
de referência orçamentária para cada 
subpro]eto ou subatividade com a fmali­
dade de atender à insuficiência nas dota­
ções dos Ministérios e órgãos que tive­
rem absorvido as correspondentes atri­
buições." 

A mim, Srs. Congressistas, Membros da 
Comissão de Orçamento, quando alertado, 
ISSO me pareceu tão grave que, no primeIro 
momento, julguei haver de minha parte insu­
ficiência de interpretação. Achei que era 
questão de mera transferência e reli duas, 
três, quatro vezes. E quanto maIS lia, mais 
ficava consciente de que o que se processava 
aqui, na verdade, era a intenção do Governo 
de, ferindo a Constituição, deslocar a Comis­
são Mista de Orçamento para os seus atribu­
tos e, por decreto, fazer um novo Orçamento 
em relação a todos os órgãos que foram extin­
tos - e isso, por decreto, através de uma 
delegação. 

E, querendo colocar mais à prova a minha 
dúvida, mantive contato ontem com o DI. 
Marcos, Gianettl da Fonseca, Secretário Na­
cional de Planejamento e S. Ex' não me con­
firmou isso. Deu-me a entender que era uma 
operação de remanejamento. Estávamos 
com alguns companheIros, inclusive com o 
Diretor da Assessoria, DI. Carlos Santos. 
Uma coisa ficou clara: nada poderia ser feito 
com base na própria Constituição, sem a pré­
via audiência do Congresso Nacional, vale 
dizer, da sua Comissão Mista de Orçamento. 

Chegando à noite em casa,.minha mulher 
já me aguardava, portando o jornal Folha 
de S. Paulo, na parte relativa à economia, 
pág. 26, Caderno B de seg~nda-feira. Aqui, 
está a entrevista do Dr. Marcos Fonseca, que 
repassareI a todos os membros desta Comis­
são: "Governo quer deixar de. gastar 35 bi-

Quarta-feira 25 2669 

lhões de dólares". E ele expõe como vai fazer 
esse enxugamento. 

Diz a matéria: "O Secretário Nacional de 
Planejamento do Ministério da Economia, 
Marcos GlanettI da Fonseca, disse à "Folha 
de S. Paulo" que o ajuste fiscal e o Orça­
mento serão centrados no aumento real da 
arrecadação tnbutária." Tudo mUito bem. 
"A expectativa de uma elevação de recei­
ta .. " Tudo muito bem. "O aumento de im­
postos, a suspensão .. " Agora entra na parte 
de redução de· despesas: "A redução de des­
pesas passa pelo enxugamento da máquina, 
diminuição do número de Ministérios, extin­
ção e fusão de órgãos, demissões de funcio­
nários, redução de gastos com custeios e pri­
vatização das indústrias privadas. Com a re­
forma administrativa o Governo espera redu­
zir em 5% do PIB as suas despesas. Marcos 
Fonseca afirma que a reestruturação orça­
mentária começa com a adequação do Orça­
mento Geral da União ao novo organograma 
da administração federal, mais enxuto e com 
número menor de funcionários. O Governo 
ainda não sabe o tamanho exato da nova má­
quina." 

Perfeito. Até aqui poderíamos pensar que 
estávamos aguardando a legal e esperada re­
forma orçamentária. Mas vejam V. Ex" o 
último período: "Segundo ele, a área econô­
mica ainda não defmiu se enviará ao Con­
gresso um projeto de lei reformulando o Or­
çamento .. " Isto é, o Secretário diz que o 
Governo não decidiu aInda se cumpre ou não 
a lei, porque a lei que manda essa mensa­
gem.. Mas, pior do que isso, Fonseca diz: 
"O Governo poderá trabalhar com os recur­
sos já previstos no Orçamento Geral da 
União e" prestem atenção, Srs. Deputados, 
pois aqui está o "x" da questão. - "rema­
nejar verbas dos órgãos extintos." valer di­
zer Ministério do Interior, DNOS, Trans­
portes etc. E remanejar verbas dos órgãos 
extintos - o que está autorizado pela Medida 
Provisória n" 150 - significa que a Collor 
será permitido redirecionar 494,1 bilhões -
valor de janeiro - ou seja, 17% do Orça­
mento. Os dados levantados pela nossa asses­
soria são no sentido de que, retiradas a parte 
de manutenção e a parte de pessoal, de amor­
tização da dívida, na verdade, esse remaneja­
mento corresponde a 40 e 50% do Orçamento 
efetivo da União. 

Srs. Congressistas, sobretudo membros da 
Comissão Mista de Orçamento, o País en­
frenta um momento tão grave que, na minha 
opinião, se as forças políticas têm um divisor, 
este marca uma posição: aqueles que querem 
voltar à posição anterior e aqueles que que­
rem ter o compromisso com uma ngy.a etapa 
da vida do Brasil. Não acreçlittrí}ue as fron­
teiras partidárias sejaI11-/tÍs divisores, nem 
tampouco que as frontéiras ideológicas fun­
cionem como tabique, s~parando as consciên­
cias do País neste momànto. Mas uma coisa 
é verdade: se nós, da Comissão Mista de Or­
çamento, abdicarmos dessa extraordinária 
conquista deÍnocrática, que é o poder do 
Congresso de participar da discussão do Or­
çamento, estaremos dizendo ao mesmo tem-
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po. encerrem o regime democrático, pois não 
estamos a sua altura nem somos capazes de 
mantê-lo. 

Com a palavra o nobre Deputado Nilson 
Gibson 

O SR DEPUTADO NILSON GIBSON 
- Sr. Presidente, V Ex' realmente, foi um 
dos Parlamentarc::s que mais se preocuparam 
com a tramitação do projeto econômico do 
Governo Collor de Mello, apresentando uma 
série de emendas. Confesso a V Ex' e aos 
demais membros desta Comissão que, apesar 
de o ter lIdo já no iníCIO de sua tramitação, 
sexta-feira retrasada, juntamente com o Lí­
der Ibsen Pmhelro, com o 10 Vice-Líder, De­
putado Genebaldo Correia, e com vários ou­
tros companheiros do PMDB, como o Depu­
tado Osmundo Rebouças, não me havia atido 
a esse problema tão séno, tão grave, como 
o levantado por V. Ex', que, mclusive, apre­
sentou ao Congresso Nacional, de logo, 
emenda para corrigir esse óbice que cOl)sta 
da Medida Provisóna n° 150. 

PrelIminarmente, gostaria de parabenizar 
V Ex', nobre Presidente, Deputado Cid Car­
valho, pela extraordinária capacidade e pres­
teza com que defendeu os trabalhos aqui exe­
cutados durante vários meses, quandq da tra­
mitação do Orçamento, cujo Relator foi o 
eminente Deputado Eraldo Tinoco. Na oca­
sião, conseguimos aprová-lo por unammida­
de nesta Comissão e, posteriormente, no Ple­
nário. Proponho, Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas. que a Comissão Mista de' Or­
çamento, neste momento, aprove uma mo­
ção, dentro dos preceitos regimentais, a fim 
de que o ilustre Relator da Medida Provisóna 
n° 150, nobre Deputado Genebaldo Correia, 
acate essa emenda e possamos levar a todos 
os líderes dos partidos políticos tal apelo. 
Nesta Comissão Mista de Orçamento, temos 
a representação de todos os partidos políti­
cos, lllclusive os dois Vice-Líderes do Gover­
no, Deputados Humberto Souto e Gidel 
Dantas; assim, podem eles também dar a sua 
colaboração, aprovando esta moção 

Sr. Presidente, era esta a nossa proposta. 
Acredito que os membros dos diversos parti­
dos aqUI presentes e o nobre Deputado Hum­
berto Souto, Vice-Líder do Governo Fernan­
do Collor de Mello, irão com ela concordar 
Peço a V. Ex' que também acate a nossa 
sugestão 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cid Car­
valho) - Agradeço a intervenção ao nobre 
Deputado NIlson Gibson. 

Nobre Deputado;está claro que esta presi­
dência não pode deixar de ter a sua opinião 
pessoal, assim como outro intento que não 
o de contribuir, mUIto atenta está à preser­
vação dos seus deveres. 

Como Parlamentar e como Presidente des­
ta Comissão, acho que V. Ex' abre um debate 
muito importante: que, se forme, no primeiro 
tempo, uma consciência nesta Comissão, que 
é o setor específiCO, e que tal consciência 
se espalhe pelo Congresso. Esta é a maneira 
pela qual podemos defender um avanço até 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

do plano do Governo, e sobretudo dentro 
da ConstitUIção. 

Com a palavra o nobre Deputado Gene­
baldo Correia. 

O SR. DEPUTADO GENEBALDO 
CORREIA - Sr Presidente, em primeiro 
lugar, desejO congratular-me com V Ex' por 
ter convocado esta reunião. Era do seu dever 
levar este fato ao conhecimento da Comissão, 
para que os seus membros, com a responsa­
bilidade específica que têm em relação à ma­
téna orçamentária, do mesmo modo que com 
a influência que cada um possa ter junto ao 
Plenário do Congresso NaCIOnal, possam le­
var suas preocupações em relação à questão. 

Pessoalmente, tenho nesta matéria dupla 
responsabilidade' como membro desta Co­
missão Mista de Orçamento e como Relator 

'deslgnado pela Liderança do meu partido. 
V. Ex' disse muito bem que o sentImento 
domInante na Casa é, de modo geral, o de 
que devemos oferecer ao Governo os instru­
mentos que nos pede para enfrentar a crise 
econômica que o país atravessa. Mas é tam­
bém dever desta Casa, ao conceder esses InS­
trumentos, os mecanismos solicitados, pre­
servar, com energia e altIvez, os interesses 
do cidadão e do País que estão contidos no 
texto ConstitucIOnal. É claro que estamos dis­
postos a oferecer ao Governo as condições 
para que a máquina admInistrativa possa fun­
cIOnar dentro da nova concepção, enxuta, 
que pretende o Governo, mas não podemos 
abdicar do direito que a Constituição asse­
gura ao Congresso NaCIOnal, de autorizar 
previamente qualquer alteração que se venha 
fazer no Orçamento Geral da União. 

Portanto, Sr. Presidente, preciso conhecer 
o pensamento desta nossa Comissão Mista 
de Orçamento, se está sol1dária com a con­
cepção mamfestada por V. Ex' A eosição da 
ComIssão MIsta de Orçamento será um ele­
mento bastante forte na deCisão que terei de 
tomar como Relator. O comportamento do 
Congresso Nacional e desta Comissão em re­
lação ao Poder ExecutIVO tem SIdo o de, sem­
pre que necessário, oferecer ao Governo as 
condições de tlabalho e de governabilidade. 
Jamais esta Comissão criou embaraços ao Po­
der ExecutIvo, negando-lhe crédito na forma 
solicitada, através de numerosas mensagens 
que nos levaram a atuar dia e noite para aten­
der a suas solicitações. 

Dentro deste entendimento, Sr. Presiden­
te, apóIo a premissa levantada por V. Ex', 
de que não podemos ceder a nenhuma tenta­
tiva de anulação das prerrogativas do Con­
gresso no que se refere a medidas não rele­
vantes para o País. Qualquer precedente que 
se abrir neste momento, significará uma 
ameaça aos postulados estabelecidos pela 
nossa Constituição. 

Era isto que queria dIzer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cid Car­
valho) - MUIto obrigado. 

Com a palavra o nobre Deputado Ziza Va­
ladares, Vice-Presidente desta Comissão. 

O SR. DEPUTADO ZIZA VALADA­
RES - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
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antes de fazermos uma breve colocação sobre 
o problema, gostaríamos de registrar o nosso 
-contentamento e até efusivamente cumpri­
mentar V Ex' Há aproximadamente uma se­
mana, em conversa com V. Ex' no plenário 
do Congresso Nacional, pude observar sua 
preocupação com referência ao assunto que 
agora discutImos Zeloso com o cargo que 
ocupa nesta Comissão Mista de Orçamento, 
V. Ex' se tem esforçado intensamente, e esta 
reunião, aliás, é resultado deste trabalho. 

Quero, portanto, cumprimentá-lo e dizer 
que compete a nós, parlamentares, esclarecer 
ao Sr. Presidente da RepúblIca que queremos 
colaborar Entendemos que o plano enviado 
a esta Casa pode vir a trazer bons resultados, 
mas é preciso que S. Ex' reconheça que faze­
mos parte de um poder Independente e que 
a ConstItUIção estabelece estas diferenças. 
Portanto, não temos de negociar nada com 
o Sr. Presidente da República. Compete a 
nós conversarmos com a sociedade, para sa­
bermos o que precisa ser mudado e aprimo­
rado. Aí, então, depOIS de votado o plano 
por esta Casa, o Sr. Presidente poderá pôr 
em prática o que determIna o Congresso Na­
CIOnal, não seguindo somente sua vontade 
pessoal ou a de alguns de seus assessores. 
Aprovar a medIda provisória da maneira co­
mo veio do Executivo não só poderá ferir 
a Constituição como também será uma de­
monstração cabal de que o Congresso Nacio­
nal e, principalmente, nós, desta Comissão, 
estamos de Joelhos perante aquele Poder. 

Somando ao apelo de V. Ex' com relação 
ao trabalho que está fazendo, diante da expla­
nação do Relator da medida, Deputado Ge­
nebaldo Correia - aliás, a quem estendo os 
meus cumprimentos - gostaria de dizer que 
ainda hoje apelarei para o Líder do meu partI­
do no sentido de que aconselhe_nossos cole­
gas a apoiarem a posição do Relator Gene­
baldo Correia, no que diz respeito à Medida 
Provisória 150. E mais, que o PSDB como 
partido, no plenário do Congresso Nacional, 
contribua efetivamente para que esta Casa 
não se curve perante 6 Executivo. Não esta­
mos aqui - repito - para criar embaraços 
e empecilhos, mUIto pelo contrário, mas não 
podemos admitir que se desrespeitem as insti­
tuições. 

Por isso, Sr. Presidente; mais uma vez con­
gratulo-me com V. Ex', esperando que o nos­
so partido, o PSDB, o Partido dos Tucanos, 
ofereça a esta Comissão todos os instrumen­
tos para que possamos revogar este artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ci4 Car­
valho) - Agradeço a intervenção ao nobre 
Deputado Ziza Valadares. 

Todos sabem que vivemos em 'circunstân­
cias as mais difíceis durante a elaboração do 
Orçamento para este ano e que estávamos 
preparados para a mensagem de revisão do 
novo Governo. Tivemos um grande arqui­
teto, o Relator-Geral, nobre Deputado Eral­
do Tinoco, cuja opinião tranqüila e sensata ' 
é muito importante na visão global desta Co­
missão. Por isso, concedo a palavra ao nobre 
Relator-Geral do último Orçamento, Depu­
tado Erâldo Tinoco. 
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o SR. DEPUTADO ERALDO TINOCO 
-Sr. Presidente, Srs membros desta ComIs­
são, sem dúvida alguma, as preocupações tra­
zidas a este Plenário são inteiramente proce­
dentes Na realidade, no meu modesto enten­
dimento, o art. 26 reelabora mtelramente 
uma parcela substancial do Orçamento, sem 
anuência, sem discussão nem aprovação des­
ta Casa. Além disso, há também uma incor­
reção técmca no § 3", quando autoriza abrir 
créditos suplementates "mediante utilização 
dos recursos liberados até o limite dos seus 
respectivos valores e umdade de referência 
orçamentária para cada subprojeto ou sub 
atividade, com a finalidade de atender à insu­
ficiência das dotações dos Ministérios e ór­
gãos que tiverem absorvidas as correspon­
dentes atribuições". Crédito suplementar, 
salvo melhor juízo, significa complementação 
ou, como o próprio nome diz, a suplemen­
tação de um crédito já existente. 

Vamos tomar um exemplo. É extinto o Mi­
nistério dos Transportes. Está aí no inciso 
V do art. 27. Segundo a medida provlsóna, 
todos os créditos referentes ao Mmistério dos 
Transportes estão cancelados, e esses crédi­
tos poderão ser usados como créditos suple­
mentares no órgão que absorver essas atribui­
ções, ou seja, o Ministéno da Infra-Estru­
tura. 

Ora, tecmcamente, a meu ver, isso não 
pode ser um crédito suplementar, porque não 
existia crédito no Mimstério da Infra-Estru­
tura para ser suplementado. Se inexiste cré­
dito para ser suplementado, esses recursos 
deverão ser utilizados para outras fmalIdades 
que não a finalidade geral aprovada pelo 
Congresso Nacional Então, para que esses 
órgãos novos absorvam atnbuições dos que 
foram extmtos, requer-se, na verdade, uma 
revisão do Orçamento. Mas, se em tal refor­
mulação, isso tena de ser tratado como cré­
dito especial, porque se trata de uma dotação 
que não existe. Ora, a Lei de Dlretnzes Orça­
mentánas foi muito clara ao declarar que o 
detalhamento do Orçamento ocorre em nível 
de subprojeto e subatlvidade. Assim, a suple­
mentação tem de constar do subprojeto ou 
subatividade, dentro de uma unidade orça­
mentária preexistente. 

Por estas razões, entendo que este § 3°, 
evidentemente, precisa ser modificado. Na­
turalmente, esta é apenas uma colocação de 
ordem técnica, mas acho que a questão de 
fundo, muito mais do .que uma questão de 
ordem técnica é uma questão de ordem polí­
tica. Deseja o Congresso NacIOnal abrir mão 
da apreciação de alterações substanciaI~ e sig­
nificativas no Orçamento em curso? Não foi 
para isto que a Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias estabeleceu a necessidade de um proje­
to de lei de revisão orçamentária? Portanto, 
entendemos que este assunto deva ser tratado 
na parte de revisão orçamentária. 

Evidentemente, algumas nuanças podem 
ser adotadas pelo ilustré Relator da Medida 
provisória n° 150 como, por exemplo, salva­
guardar o problema das subatividades, ou se­
ja, aquilo que abnga pagamento de pessoal, 
manutenção e outras dos órgãos que foram 
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criados absorvendo atividades dos órgãos ex­
tintos. Nunca, porém, a nível de subprojefo, 
porque este implica a própria finalidade, a 
própria substância da decisão deste Congres­
so Nacional. 

É o que poderia dizer, Sr Presidente, no 
que se refere à necessidade imperiosa de alte­
ração deste § 3" 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cid Cal­
valho) - Agradeço a intervenção a V. Ex' 
que, com seremdade e eqUllíbno, retorça as 
colocações desta Comissão. 

Sr" e Srs membros da Comissão de Orça­
mento, não posso deixar de reiterar a nossa 
responsabilidade priontária de conduzirmos 
esta maténa no Congresso nacional. Tenho, 
aqui, um estudo da Assessona da Comissão, 
fundamentando as questões aqui levantadas 
pelos Srs. Congressistas, particularmente pe­
lo nobre Relator: má técnica e inconstitucio­
nalidade 

Devo dizer que o ideal teria sido havermos 
realizado uma reunião antes de tomarmos 
uma posição De qualquer maneira, dada a 
premência da maténa, a ida do Deputado 
para a Comissão não deixou de ,er um esforço 
desta Presidência, uma vez que as Relatonas 
estavam cabendo, pelos acertos, ao PMDB. 
Tendo como Relator o nobre Deputado Ge­
nebaldo Correia, um dos mais Ilustres mem­
bros desta Comissão, sereno, consciente e 
aberto ao diálogo, teríamos a segurança de 
que a Comis,ão teria acesso à sua opmião. 
ApOIada e ajudada pela Assessona, esta Co­
missão quis ganhar um prazo para a apresen­
tação da emenda Quero mostrar a V. Ex" 
principalmente ao Relator, a seremdade de 
comportamento desta Presidência. Não nos 
qUisemos prender a uma mera questão de 
captação formal e jogamos muitas das nossas 
esperanças. de brasIleiros no êxito desse pia­
no, porque o seu desastre nos levará a cami­
nhos que, pelo menos, esta PreSidência não 
teve, ainda, a capaCidade de perceber As­
sim, tentamos dar um caráter constitucional 
à medida e fizemos uma emenda que cobre 
a primeira questão, a qual seria depois enri­
queCida pela Comissão e pelo Relator. 

DIZ a emenda' 

"É o Poder Executivo autorizado a 
remanejar as dotações orçamentárias 
dos órgãos, unidades e e~tidad~s da ~d­
mmistração direta e mdlreta, mcluslve 
fundaCIOnaiS, extintos, em unidades de 
referência orçamentária de cada subpro­
jeto ou subatividade para os órgãos, uni­
dades e entidades que tiverem absorvido 
as correspondentes atribuições, mantida 
a respectiva classificação ~un daclOn~1 
programática, inclusive os tltulos deSCrI­
tores, metas e objetivos, bem como a 
respectiva classificação por grupo de na­
tureza de despesas determinada na Lei 
n" 7.999, de 31 de janeiro de 1990, ~om 
os valores estabelecidos em conformida­
de com o Decreto n" 98.913, de 31 de 
janeiro de 1990. 

§ 4° As despesas empenhad~,s e exe­
cutadas até 15 de março pelos órgãos, 
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umdade, e entidades extmtos, deverão 
ser deduzida~ das dotações dos órgãos, 
unidade~ e entidades que tIVeram absor­
vido a, correspondentes atnbUlções e a 
respectIva programação orçamentária, 
na forma do parágrafo anterIor." 

O que defendemos com esta emenda? Se 
o grande líder chinês Deng Xiao Ping diz 
que não importa que o gato seja preto ou 
branco, mas que ele cace o rato, para nós 
é fundamental que as dotações defendidas 
e emendadas na Comissão, respaldadas pelo 
Plenário, sejam mantidas. Não importa que 
o Mlllistério da Saúde queira construir uma 
barragem Se o Mimstério tiver a quantia ne­
cessána para tal obra, Importa que a barra­
gem seja feita. Na hora em que haVia ocorndo 
uma reformulação administrativa na qual se 
somavam diversos órgãos que antes eram mi­
mstérios e se transformaram em secretarias, 
parecia lógiCO que as dotações para estradas, 
barragens, hospitais, etc, representavam o 
substantivo da vontade do Congresso NacIO­
nal em termos de orçamento. O que tizemos, 
então, com esta emenda? Dissemos que os 
órgãos que absorveram estas funções conti­
nuariam com as dotações, e a vontade do 
Congresso estana preservada. Não foi apenas 
um problema de filigrana jurídica ou um pro­
blema formal. Houve realmente a vontade 
de respeitar aqUilo que era substantivo, que 
era a vontade orçamentária do Congresso Na­
cional. Não se poderia simplesmente - e a 
entrevista diz isto claramente - extingui-los 
e fazer uma reforma administrativa para anu­
lar uma determmação e a vontade do Con­
gresso NacIOnal na sua peça maior. a defesa 
do orçamento 

Senhoras e Senhores, falo com muita tran­
qiulidade. MUitas vezes. a melhor maneira 
de colaborar é mostrar personalidade e defe­
sa dos princípios. Não podemos fugir disto. 
Estou entregando a cada um dos Srs mem­
bros da Comissão Mista de Orçamento -
os entregarei também a todas as lideranças 
do Congresso - os estudos da Assessoria 
desta ComIssão, a emenda feita pelo Presi­
dente e a entrevista do nobre Secretário do 
Planejamento Estou certo de que, diante de 
uma pOSição tranquila mas tirme desta Co­
missão, que, no caso é a vanguarda do Con­
gresso, encontraremos um canal de bom en­
tendimento entre esta Comissão, o Congres­
so Nacional e o Governo, sem passar sobre 
o cadáver da Constituição. Muito obngado. 

DEPlJTADO GENEBALDO COR­
REIA - Sr. PreSidente, a emenda que V. 
Ex' apresenta é muito clara quando acolhe 
o raciocínio de que as dotações dos órgãos, 
unidades e entidades extintas ~erão transfe­
ridas para os outros órgãos que receberam 
as respectivas atribuições. Tenho conversado 
sobre t!ste assunto com algumas pessoas liga­
das à administração pública, as quais enten­
deram que amda precisaríamos referir-nos 
àquelas dotações destinadas a funções e até 
a órgãos que não têm mais atribUições em 
outros setores. O Governo, por exemplo, ex­
tinguiu ('entenas de carc:os em comissão. Não 
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seria mteressante se dis'~éssemos o que o Go­
verno deverIa fazer com estes recursos que 
estão sobrando no Orçamento. em função 
da extinção destas funções? Go~taria de ouvir 
a opinião da nossa asses'ioria sobre este as­
sunto, se V. Ex' permite. 

ASSESSOR JOSÉ CARLOS SANTOS -
Sr. Relator. parece-nos que estes recursos 
que não 'ierão transferidos. visto que as pro­
gramações foram canceladas e não há mais 
o que fazer com elas. ~ó poderão ser utihza­
dos se o Governo assim entender, como cré­
dito adicional, como fonte de recurws para 
um crédito via projeto de lei. 

DEPUTADO GENEBALDO COR­
REIA - A dúvida é no sentido de que Já 
deveríamos ter mdicado e~ta autonzação nes­
t!lo relatório. O Governo ficaria autorizado 
a utilizar estes recur~os com base na abertura 
de créditos adicionaIs. Evidentemente, estes 
créditos estariam sujeitos à prévia autoriza­
ção legislatIva. 

ASSESSOR JOSÉ CARLOS SANTOS­
Se V. Ex' está preocupado em reforçar o texto 
constitucional, não vejo problema algum. 

O SR PRESIDENTE (Deputado Ziza Va­
ladares) - A Presidência e os membros desta 
Comissão têm a felicidade de ter como Rela­
tor da Medida Provisória n" 150 o ilustre De­
putado Genebaldo Correia Go~taríamO'i de 
ouvir S. Ex' a respeito da propmta do nosso 
assessor. 

O SR. DEPUTADO GENEBALDO 
CORREIA - Nao sei e gostaria de ouvir 
a respeito o Relator do Orçamento. Depu­
tado Eraldo Tinoco, especIalista na matéria 
- se deveríamos mdlcar já nessã medida pro­
visória que as dotações das funções extintas, 
sem correspondentes nos órgãos remanescen­
tes, poderiam ser consideradas como fonte 
de recursos para suplementação ou abertura 
de crédIto adicional, ou se simplesmente de­
veríamos ignorar ISSO. deixando a critério do 
Governo utilizar ou não essa, ~obras resul­
tantes da extinção das funçõe~. Realmente 
é uma dúvida que tenho. e a emenda do De­
putado Cid Carvalho parece que não se refere 
a essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Cid Car­
valho) - A Presidência tem a mesma posição 
do ilustre Deputado Genebaldo Correia e di-
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rá à as~essoria da Mesa que dê também a 
V Ex' aSSe,'illria para que possam entrar num 
enten.dimento a fIm de que a emenda ~eja 
feita pelo próprio Relator. 

O SR. DEPUTADO GENEBALDO 
CORREIA - Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ziza Va­
ladal!!s) - O nobre Deputado Genebaldo 
CorreIa é o Relator da Medida Provisória 
n" 150. Embora tenha toda a competência 
intelectual e formal para fazer o relatório, 
é vontade de V. Ex' e também de todos desta 
Comissão que ele interprete um órgão do 
Congre,~o NaCIOnal com essa responsabili­
dade e respeitabilidade. 

O SR DEPUTADO GENEBALDO 
CORREIA - É o meu propósito. Sr Presi­
dente 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ziza Va­
ladares) - O meu convencimento é de que 
o Governo. nesse atabalhoamento e prew 
a objetJvo~. de~pregou-se da forma - e sabe­
mos como tudo ISSO acontece - mas não quer 
marcar o seu êxito em cIma da ilegalidade. 
Está aqUI presente um eminente membro des­
ta Combsão e Vice-Líder do Governo. Depu­
tado Humberto Souto. co·rt!spom.ável pela 
política do Governo e também pela lisura 
e a intangibllidade do Congresso e especifica­
mente desta Comissão. Solicitana a S. Ex', 
com a sua solidez e com a contnbuição que 
vem dando, que entra~se nesse debate. o que 
ennquecerá meqUlvocamente a formação de 
consciência que se está fazendo neste Ple­
nário. 

O SR. DEPUTADO HUMBERTO SOU­
TO - Sr Presidente. gostaria de intormar 
a V. Ex' e a esta Casa que em conversa com 
o Líder do Govt!rno, Deputado Renan Ca­
lheiros. expus-lhe a preocupação da Comis­
são. S. Ex' fICOU ab~olutamente sensibilizado 
e ligou imediatamente para o Ministro da Jus­
tiça. A partir daí. começamos a questIOnar 
o que poderia ser feito diante de uma even­
tual incon,titucionalidade É claro que não 
sou jurbta, e poucos aqUi o são. Não pode­
mos afirmar que a medida ou parte dela é 
inconstitucional. Mas, em nome do Líder do 
Governo. pO~50 tanqUllizar a Comissão, pois 
não há qualquer intere,se em ~orçar matérias 
inconstitucionais a esta Casa. E absolutamen-
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te normal que, no início de um Governo 
com vontade de acertar e de mudar, possa 
acontecer algum fato de relevância legal, mas 
há interesse em discutir a matéria. Tenho a 
impressão de que, Já amanhã, teremos urna 
palavra tranquilizadora para esta Comissão, 
para o Sr. Presidente e para o Sr. Relator 
com referência ao caso. O SI. Mimstro da 
Justiça prometeu-nos que entrará no circuito 
e começar:i a trabalhar neste sentido. Apesar 
de ter sido muito sensível, o Sr. Líder pensa 
que não devemos insistir se a matéria for in­
con;titucional Mas não podemos emitir qual­
quer opmlão antes de examinar com profun­
didade todas as repercussões que esta matéria 
possa trazer ao plano, se é que até amanhã 
teremos a resposta para que o Sr. Presidente 
e e~ta Comissão possam ficar tranquilos com 
referência ao assunto. 

Agradeço a V. Ex' e aos companheiros. 
Se pudermos voltar a conversar amanhã so­
bre isso juntamente com o Sr. Relator, en­
contraremos uma saída. caso, efetivamente, 
a matéria seja inconstitucional. A vontade 
é de acertar. a vontade é de transformar este 
País e de mudá-lo para melhor. Não há qual­
quer problema. Tenho a impressão de que 
e~ta Comissão mantém a sua integndade, até 
porque não podemos desconhecer a impor­
tância que tem no Congresso Nacional, visan­
do a redemocratização nacional 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ziza Va­
ladares) - Agradeço a V. Ex' 

Estou remetendo a todos os Srs. membros 
o parecer da Assessoria da Comissão com 
a emenda e a entrevista do atual Secretário 
do Planejamento. para que, formado o dos­
siê. cada um tenha enriquecida a sua capaci­
dade de raCIOcínio sobre o problema e possa 
dar contribuição para a próxima reunião, que 
precisamos realizar antes que o Sr. Relator, 
Deputado Genebaldo Correia, faça o seu pa­
recer. ou mesmo. por contatos diretos dos 
Srs. Membros com o Relator da Medida. 

Desejo dizer ainda que esta Presidência 
pretende convocar uma reunião, que poderá 
realizar-~e ainda hOJe ou amanhã, da qual 
tod05 os companheiros serão aVisados. O as­
sunto será a formação das subcomissões que 
terão o objetivo de organizar esta Comissão. 
preparando-a para os grandes trabalhos que 
terá pela frente em 1990. 

(Está encerrada a sessão.) 
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